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El presente trabajo constituye un análisis comparativo de los sistemas no convenciona
les para el cumplimiento de la ley ambiental en Canadá, Estados Unidos y México. Es
tos sistemas constituyen una alternativa puesta en práctica en los países mencionados 
para incorporar, como parte de la comunidad regulada, el mayor número posible de in
fractores de las normas ambientales. La importancia de los sistemas voluntarios, ade
más de que complementan los sistemas obligatorios tradicionales, consiste en tratar de 
llegar a empresas contaminantes que, de otra manera, quedarían fuera del alcance de 
la ley, por la incapacidad de las autoridades ambientales de cubrir todo el universo em
presarial. 

Introducción 

L a evolución rec iente de las estrategias emprend idas para e l c u m p l i 
m i e n t o de la ley a m b i e n t a l en Canadá, México y Estados U n i d o s se ca
racter iza p o r u n a búsqueda de estrategias e inic iat ivas que trasc ien
d e n los mecanismos tradic ionales para c u m p l i r y hacer c u m p l i r la ley. 
E n este sentido, los métodos tradicionales que se concentran en el r e 
por te de inspecciones, amonestaciones o procesamientos, se comple 
m e n t a n ac tua lmente c on esfuerzos d i r i g i d o s hac ia los transgresores 
crónicos , hacia la p r o m o c i ó n de l c u m p l i m i e n t o y divulgación v o l u n 
tarios y hacia u n a simplificación de los mecanismos para e l c o r rec to 
desempeño ambienta l . 

Los tres países de América d e l N o r t e h a n e x p e r i m e n t a d o en los 
últimos años c o n mecanismos n o convencionales , n o ob l igator ios o 
v o l u n t a r i o s para e l c u m p l i m i e n t o de las leyes ambienta les . Estados 
U n i d o s h a sido líder e n esta m a t e r i a , n o sólo desde e l ámbito de las 
tareas de aplicación de la ley, sino también en los p lanteamientos j u 
rídicos y políticos. E n este sentido, tanto México como Canadá mues
t r a n u n a in f luenc ia de la exper iencia estadunidense en algunas de las 
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iniciativas que h a n puesto e n práctica. E n el caso de Méx ico , e l P r o 
grama Nac iona l de Auditoría A m b i e n t a l recoge algunos de los aspec
tos básicos de l m o d e l o estadunidense, sobre t odo en l o re ferente a los 
estímulos para las empresas part ic ipantes . E l m o d e l o de auditoría a m 
b i e n t a l p r o m o v i d o p o r las autoridades canadienses, que está c o n t e n i 
d o en la Canadian E n v i r o n m e n t a l Pro tec t i on A c t (CEPA) de 1988, está 
m u y cercano al de la política o f i c ia l de auditoría a m b i e n t a l de la EPA 
( E n v i r o n m e n t a l P r o t e c t i o n Agency) de Estados U n i d o s de 1986. De 
h e c h o , en Canadá e l despunte de la auditoría a m b i e n t a l e m p e z ó a 
p r i n c i p i o s de los años ochenta , c o m o u n a consecuencia de su i n t r o 
ducc ión c o m o h e r r a m i e n t a de administración de las subsidiarias de 
las compañías estadunidenses. L a política de c u m p l i m i e n t o de la ley 
ambienta l p r o m o v i d a p o r el gob i e rno canadiense insistía en la necesi
d a d de alentar la práctica de la auditoría a m b i e n t a l , para l o cual dis
p o n í a que las inspecciones y reportes l levados a cabo c o n los l i n c a 
m i e n t o s de l a L e y C a n a d i e n s e de P r o t e c c i ó n a l M e d i o A m b i e n t e 
deberían de ser conduc idos de u n a m a n e r a ta l que n o i n h i b i e r a n la 
práctica de la auditoría. Los inspectores n o estaban autorizados para 
solicitar los reportes de auditoría ambienta l durante las inspecciones 
de r u t i n a para ver i f i car e l c u m p l i m i e n t o de la ley. So lamente l o p o 
drían so l ic i tar c u a n d o t u v i e r a n sufic ientes e lementos p a r a s u p o n e r 
que h u b i e r a o c u r r i d o u n a violación, que los resultados de la auditoría 
f u e r a n necesarios c o m o evidenc ia de la violación o que la i n f o r m a 
c i ón so l i c i tada n o p u d i e r a ser o b t e n i d a p o r o tros medios . Es dec i r , 
condic iones bastante cercanas a las planteadas p o r la EPA. 

E n Canadá los programas vo luntar ios de c u m p l i m i e n t o con la re 
gulación ambienta l son considerados parte de l esfuerzo de l g o b i e r n o 
p o r p r o m o v e r u n a polít ica de prevenc ión de la contaminac ión , e n 
contraposición a u n a p u r a m e n t e de remed io . De acuerdo con el C o n 
sejo Canadiense de Min i s t ros de l M e d i o A m b i e n t e , u n a política p r e 
ventiva b r i n d a las siguientes ventajas: m i n i m i z a la creación de conta
m i n a n t e s , ev i ta l a t r a n s f e r e n c i a de c o n t a m i n a n t e s de u n m e d i o a 
o t r o , acelera la reducción y / o eliminación de los contaminantes , m i 
n i m i z a los riesgos a la salud, p r o m u e v e el desarro l l o de tecnologías 
para prevenir la contaminación, ut i l i za energía, materiales y recursos 
más eficazmente, l i m i t a con mayor certeza futuras responsabilidades, 
evita costosas acciones de saneamiento en e l f u t u r o y f o m e n t a u n a 
economía más compet i t iva ( B o a r d m a n , 1992; Edwards, 1992). 

L a filosofía que rige la política preventiva de l gob ie rno canadien
se d e n t r o de la que se inser tan los programas v o l u n t a r i o s , hace res-
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ponsable a los c iudadanos , t a n t o desde e l p u n t o de vista i n d i v i d u a l 
como desde el colectivo, de l cu idado al m e d i o ambiente y de la pues
ta en práctica de conductas preventivas. Hace también u n l l a m a d o a 
los dist intos niveles de gob i e rno para que u n a n esfuerzos de m a n e r a 
coord inada , a fin de instaurar prácticas preventivas. Parte de l p r i n c i 
p i o de la complementar i edad entre los instrumentos económicos , r e 
glamentarios y los de carácter v o l u n t a r i o . Se trata de ut i l i zar todos los 
medios disponibles que conduzcan a u n a mejoría de l desempeño a m 
b i e n t a l de las distintas entidades económicas , gubernamentales e i n 
dividuales. Para las autoridades canadienses el p r i n c i p i o de la preven
c i ó n , l o m i s m o q u e su práct ica , d e b e d e estar p r e s e n t e desde los 
inic ios de todo proyecto o proceso. También es parte de esta filosofía 
i n c o r p o r a r la planificación c o m o u n proceso permanente que incor 
pore las innovaciones y los avances científicos y tecnológicos. L a prác
tica de la prevención es pensada c o m o acción permanente que acom
paña a u n p r o d u c t o durante t odo su ciclo, esto es, desde su condic ión 
de recurso n a t u r a l , hasta el m o m e n t o en el que se convierte en dese
cho . A fin de que se aprecie e l ve rdadero va lor de la prevención, se 
p lantea la necesidad de i n c o r p o r a r los costos de la contaminación e n 
e l prec io de los productos . F i n a l m e n t e , la prevención de la c o n t a m i 
nación es pensada como u n mecanismo de i m p u l s o a la c o m p e t i t i v i -
d a d nac ional e in te rnac i ona l (Seymour y Alexander , 1996). 

E n el caso de México la auditoría ambienta l c omo mecanismo vo
l u n t a r i o , c on la finalidad de est imular su práctica y me jorar e l desem
p e ñ o ambienta l de las empresas, nace después que en Estados U n i d o s 
y Canadá. E n México la procuración de l cuidado al m e d i o ambiente y 
los esfuerzos para hacer c u m p l i r la Ley A m b i e n t a l de 1988 empeza
r o n prácticamente con la creación de la Procuraduría Federal de Pro
tección al A m b i e n t e (Profepa) en 1992. L a labor de la Profepa ha si
d o l a de c u b r i r i n m e n s o s vacíos e n c u a n t o a la p r o c u r a c i ó n de l a 
cal idad d e l m e d i o ambiente , pero el papel de los programas vo lunta 
rios de c u m p l i m i e n t o de la regulación ambienta l es f u n d a m e n t a l por 
que d u r a n t e muchos años n o se legisló y n o se crearon normas para 
regular muchas prácticas ambientales de l sector indus t r ia l , p o r l o que 
a los márgenes de i n c u m p l i m i e n t o de la legislación existente, hay que 
añadir aquel las prácticas y conductas ambienta les para las que n o 
existen normas. E n u n a p r i m e r a etapa, el Programa Nac iona l de A u 
ditoría A m b i e n t a l se concentró en grandes empresas c o m o Pemex, 
CFE, Cemex, etc., pero no está restr ingido a ese g rupo en part icular , si
n o que pretende extender sus beneficios a toda la industr ia nac ional . 
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£1 caso Canadá 

L a constitución canadiense no considera el medio ambiente como suje
to con especificidad propia . Los fundamentos en los que descansa la au 
to r idad en lo referente a la protección ambiental provienen de las leyes 
criminales, para la paz, el o rden y el buen gobierno (Castrilli , 1997). Es
to n o impide a cada u n o de los niveles, federal y provincial , contar c o n 
amplios poderes jurisdiccionales para la protección del medio ambiente . 

E n Canadá existe u n a división j u r i s d i c c i o n a l de poderes b i en e n 
raizados entre los niveles federal , p rov inc ia l y t e r r i t o r i a l . 1 Este h e c h o 
exige una cooperac ión estrecha entre esos niveles para la efect ividad 
de las políticas ambientales. Para el l ogro de los propósitos de coope
ración y coordinación entre los distintos ámbitos de gob ie rno en m a 
ter ia ambienta l existe el Consejo Canadiense de Minis tros d e l M e d i o 
A m b i e n t e que se c o n f o r m a p o r aquellos minis tros que en los niveles 
federal , prov inc ia l y t e r r i t o r i a l se encargan de l m e d i o ambiente . E n e l 
n ive l federal la institución encargada de la política ambienta l es E n v i 
r o n m e n t Canada ( M e d i o A m b i e n t e de Canadá). 

E l g o b i e r n o de Canadá se d ice c o m p r o m e t i d o c o n u n i n t e n s o 
p r o g r a m a de prevención de la contaminación en el marco de la bús
q u e d a de u n desarro l l o sustentable. C o m o par te de su política p r e 
ventiva, el gob ierno puso en práctica desde j u n i o de 1995 u n a estrate
gia federal que inc luye el uso de estrategias legislativas, regulator ias , 
ins t rumentos e conómicos e iniciativas voluntarias . L a o f i c ina f edera l 
para el m e d i o ambiente ( E n v i r o n m e n t Canada) , funge c omo el más 
alto nivel de l gob ierno federal y es la responsable de las iniciativas fe
derales para la prevención de la contaminación. E l estatuto jur íd i co 
que r ige las acciones gubernamentales en el n ive l federal es la Cana
d i a n E n v i r o n m e n t a l Protec t ion A c t ( C E P A ) . Pero la actividad regulato -
r i a e n el ámbito prov inc ia l y las normas que regu lan la v ig i lancia d e l 
c u m p l i m i e n t o de las leyes está cubierta de manera ampl ia p o r los d i 
ferentes estatutos en este n ive l t e r r i t o r i a l , entre otros destacan: Waste 
M a n a g e m e n t Act , E n v i r o n m e n t a l Pro tec t i on a n d E n h a n c e m e n t A c t , 
E n v i r o n m e n t a l Protect ion Act , O n t a r i o Water Resources A c t y la E n v i 
r o n m e n t a l Qual i ty Act . 

Las autor idades canadienses, más o menos de m a n e r a s imi lar a 
las estadunidenses, m i d e n los grados de c u m p l i m i e n t o y la eficacia 

1 Existen iniciativas de prevención de la contaminación en el nivel federal, pero 
otras se realizan de manera conjunta entre el gobierno federal y las provincias. 
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de las tareas para hacer c u m p l i r la ley de acuerdo c o n los resultados 
a m b i e n t a l e s , avances e n l o g r a r que los transgresores s ign i f i cat ivos 
regresen al c u m p l i m i e n t o , n ú m e r o de acciones coercit ivas y mul tas 
aplicadas. 

Los m é t o d o s v o l u n t a r i o s que se están p o n i e n d o e n práctica en 
Canadá actualmente , c u b r e n u n a gama m u y ampl ia de factores y p r e 
t e n d e n favorecer todas aquellas iniciativas que representen u n a posi 
b i l i d a d para hacer que la c o m u n i d a d regu lada c u m p l a o supere los 
estándares de d e s e m p e ñ o a m b i e n t a l . A continuación se m e n c i o n a n 
los programas más impor tantes d ir ig idos a este propósito. 

L a auditoría ambienta l 

L a auditoría a m b i e n t a l c o m o m é t o d o para i d e n t i f i c a r e n las i n d u s 
trias e l i n c u m p l i m i e n t o de la regulación ambienta l y e l hacer más ex
peditas las acciones correctivas, empezó a ser o f ic ia lmente p r o m o v i d a 
p o r las a u t o r i d a d e s canadienses c o m o p a r t e de l a po l í t i ca p a r a e l 
c u m p l i m i e n t o de la ley ambienta l ins t rumentada p o r e l M i n i s t e r i o pa
r a el M e d i o A m b i e n t e de Canadá en 1988. E n esta política, la aud i to 
ría es considerada p o r las autoridades como u n a h e r r a m i e n t a de su
m a u t i l i d a d para evaluar el desempeño y la administración ambienta l , 
tanto para las propias industrias como para el gob ierno en su función 
reguladora . 

Las autoridades de Canadá, también siguiendo el m o d e l o estadu
n idense , h a n establecido que las inspecc iones y las invest igaciones 
que se l leven a cabo para c u m p l i r con la ley, deberán de ser respetuo
sas de la práctica de auditoría ambienta l de las empresas. E n este sen
t i d o , los inspectores n o están autor izados para so l i c i tar repor tes de 
auditoría durante sus inspecciones rut inar ias . Pero esto n o les b r i n d a 
i n m u n i d a d a las empresas para situaciones de i n c u m p l i m i e n t o abier
to de las leyes. De esta manera , los inspectores p u e d e n solicitar los re 
portes de auditoría cuando existen razones fundadas para suponer 
que se ha comet ido u n a transgresión, cuando la auditoría sea necesa
r i a c omo p r u e b a en u n j u i c i o p o r violación o cuando las autoridades 
n o cuenten con otra vía para obtener la información requer ida . E n la 
mayor par te de los casos, la a u t o r i d a d solicitará o f i c i a lmente los re 
portes de la auditoría ambienta l . 

También en el n ive l prov inc ia l se ha empezado a consol idar u n a 
c u l t u r a de métodos vo luntar ios de c u m p l i m i e n t o de la ley ambienta l . 
E n O n t a r i o , en 1995, se estableció u n a política para est imular la a u d i -
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toría, la autoevaluación y los programas vo luntar ios , con l a finalidad 
de exp lorar con métodos n o convencionales de m e j o r a m i e n t o e l de
s e m p e ñ o a m b i e n t a l de l a c o m u n i d a d r e g u l a d a . E n esta p r o v i n c i a 
también se h a p l a n t e a d o al sector empresar ia l que se mantendrá la 
c o n f i d e n c i a l i d a d de t oda información proven iente de las auditorías 
p o r lo que, salvo algunas excepciones, la autor idad n o d e m a n d a e l ac
ceso a los resultados de las autoevaluaciones ambientales. Las a u t o r i 
dades están m u y interesadas en b r i n d a r c e r t i d u m b r e a la c o m u n i d a d 
regu lada de que las prácticas de la auditoría y autoevaluación n o se 
traducirán en ju i c i os y sanciones. 

Ex is ten variaciones en e l estatuto que las d ist intas p r o v i n c i a s le 
d a n a la auditoría vo luntar ia y en el grado de i n m u n i d a d que se b r i n 
da a quienes l levan a cabo u n a autoevaluación y u n a revelación v o l u n 
tar ia de su desempeño ambienta l . E n A l b e r t a está c laramente especi
ficado que las auditorías ambientales voluntarias n o podrán sust i tuir 
e l c u m p l i m i e n t o de la legislación y n o r m a t i v i d a d ambientales . C u a n 
d o u n a transgresión h a sido comet ida , la empresa en cuestión debe 
asumir su comple ta responsabi l idad . Está también p l e n a m e n t e esta
b l e c i d o que n o se realizará n i n g u n a modi f i cac ión e n la pol ít ica de 
aplicación de la ley a cambio de que las empresas rea l i cen auditorías 
ambientales; la ley debe de ser acatada tal y como está establecida p o r 
las autoridades ambientales. 

De acuerdo con la o f i c ina encargada de l m e d i o a m b i e n t e e n A l -
ber ta , n o se exigirá e l acceso a los documentos provenientes de u n a 
auditoría a m b i e n t a l para ser usados c o m o p r u e b a en los j u i c i o s ; n o 
obstante, es atribución de l Depar tamento de Justicia la decisión final 
e n u n caso de violaciones reveladas en u n a auditoría. Por o t ra parte , 
es parte de las atr ibuciones de la o f i c ina para la protecc ión ambienta l 
de A l b e r t a exig ir las correcciones de los problemas detectados d u r a n 
te la práctica de la auditoría ambienta l . 

Las auditorías ambientales en Canadá n o f o r m a n parte de l a le
gislación a m b i e n t a l , a excepc ión de provincias como Nueva Escocia, 
d o n d e en 1995 se promulgó la Ley de l M e d i o A m b i e n t e , la cual p l a n 
tea que las sanciones p o r e l i n c u m p l i m i e n t o serán d i sminu idas si e l 
responsable de l p r o b l e m a , de m a n e r a v o l u n t a r i a , ofrece al D e p a r t a 
m e n t o d e l M e d i o A m b i e n t e la información o b t e n i d a en la auditoría 
a m b i e n t a l . U n in f rac to r de la ley t iene la pos ib i l idad de negociar u n 
acuerdo; de esta manera puede ser obviado el j u i c i o y la sanción que 
de o t ra manera le correspondería. N o obstante, n i n g u n o de estos p r i 
vilegios se aplica si la información de las violaciones es ob ten ida p o r 
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la p r o p i a o f i c ina de l m e d i o ambiente , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de las au-
toevaluaciones (Boardman , 1992; Edwards, 1992). 

Sistemas de Gestión A m b i e n t a l 

Los Sistemas de Gestión A m b i e n t a l (EMS, p o r sus siglas en inglés, E n 
v i r o n m e n t a l Management Systems) son ampl iamente apoyados p o r la 
c o m u n i d a d regulada. Estos se basan en los estándares de la I n t e r n a 
t i o n a l Organ izat i on f or Standardizat ion ( ISO) cuyos contenidos están 
estipulados en la serie ISO 14000. L a puesta en práctica de estos siste
mas en Canadá es bastante a m p l i a ; de h e c h o más de la m i t a d de las 
empresas parecen inc lu i r l os en su gestión. 

A u n cuando los EMS se p l a n t e a n c o m o vo luntar ios , existen a lgu 
nos casos en los que h a n sido impuestos como resultado de u n a o r d e n 
j u d i c i a l . T a l es el caso reportado en A lber ta (Castr i l l i , 1997) en el que 
u n a compañía química fue obl igada p o r la corte a i m p l a n t a r u n o . 

E l g o b i e r n o de Canadá, l o m i s m o que los de Estados U n i d o s y 
México , n o considera que el c u m p l i m i e n t o de los estándares de la se
r i e ISO 14000 y de los sistemas de gestión a m b i e n t a l en genera l sean 
sustitutos de la n o r m a t i v i d a d of ic ial . E l i n c o r p o r a r estos r e q u e r i m i e n 
tos n o ex ime a las empresas de tener que c u m p l i r con las normas g u 
bernamentales de sus respectivos países. 

Participación pública en el c u m p l i m i e n t o de la ley ambienta l 

E n Canadá se considera la participación pública en los esfuerzos g u 
bernamentales p o r hacer c u m p l i r la ley. E l públ ico puede par t i c ipar 
t a n t o r e p o r t a n d o inc identes de contaminac ión , c o m o ayudando a l 
gob ierno a ident i f i car tendencias en los problemas ambientales en el 
ámbito local y prov inc ia l . 

E l públ ico puede acudir ante las autoridades de la siguiente m a 
nera: a) quejarse p o r u n r e p e n t i n o o crónico inc idente de contamina 
ción; b) med iante la ayuda de programas especialmente desarrollados 
p o r el g o b i e r n o para capacitar al públ ico para ident i f i car prob lemas 
ambientales; así éste puede f o r m u l a r u n a queja más i n f o r m a d a y c on 
mayores elementos de j u i c i o ; c) el público puede ex ig ir a las autor ida 
des la realización de u n a investigación cuando detecte problemas a m 
bientales específicos. 

U n e jemplo p i o n e r o de participación pública en la identificación 
de problemas ambientales y en su denuncia ante la autor idad es el que 
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se puso en marcha en Br i t i sh C o l u m b i a en 1978, l lamado Observe, Re
c o r d , Report (Observar, Registrar y Reportar ) . Este p r o g r a m a fue esta
blec ido para ofrecer al público asesoría sobre el t ipo de violaciones, la 
f o r m a de registrarlas y de reportar las . Existe también u n teléfono de 
llamadas gratuitas para reportar violaciones a las normas ambientales. 

T a n t o las leyes federales, c o m o las de algunas provincias como A l -
be r ta y O n t a r i o , autor izan a las personas mayores de 18 años a sol ic i 
tar u n a investigación cuando tengan sospechas de que se están come
t i e n d o violaciones a las normas ambientales. 

Las autor idades federales y provinciales p u b l i c a n u n r e p o r t e so
b r e el d e s e m p e ñ o a m b i e n t a l de la c o m u n i d a d regulada . L a c a l i d a d 
de esta información es de f u n d a m e n t a l i m p o r t a n c i a para asegurar u n 
más efectivo i n v o l u c r a m i e n t o de l públ ico en los programas g u b e r n a 
mentales . E n B r i t i s h C o l u m b i a se d i v u l g a u n a l ista de las empresas 
más contaminantes para que sean p lenamente identif icadas. 

E n algunas provincias, c omo es e l caso de O n t a r i o , la expedic ión 
de permisos para la operación de u n a p lanta determinada, está c o n d i 
c ionada al establecimiento de u n comité de enlace con el públ ico , e l 
cual se encarga de rec ib i r y revisar datos de l desempeño de la instala
c ión en cuestión para así asegurar e l c u m p l i m i e n t o de la normat iv idad . 

Reducc ión y Eliminación Acelerada de Tóxicos 

E n 1991 la O f i c i n a Federal para la Prevención de la Contaminación 
estableció, j u n t o con el sector empresarial , el p rograma A R E T (Accele-
r a t e d R e d u c t i o n / E l i m i n a t i o n o f Toxics) d i r i g i d o a lograr u n a reduc 
c ión o eliminación de u n g r u p o de sustancias anter i o rmente d e t e r m i 
nadas . Este p r o y e c t o surgió de u n a r e u n i ó n p r e v i a e n t r e g r u p o s 
ambiental istas y altos ejecutivos de algunas empresas que buscaban 
formas alternativas de me jorar la t o m a de decisiones. 

U n o de los resultados de este p rograma , en el que p a r t i c i p a n a l 
r ededor de 200 empresas públicas y privadas, es la reducción de más 
de 10 m i l toneladas de contaminantes y cerca de 5 0 % de sustancias 
químicas de alta p r i o r i d a d . 

Programa C o m p r o m i s o para la Prevención de la Contaminación 
de O n t a r i o 

E l O n t a r i o P o l l u t i o n Prevent i on Pledge P r o g r a m está a d m i n i s t r a d o 
p o r la Of i c ina para la Prevención de la Contaminación de l M i n i s t e r i o 
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d e l M e d i o A m b i e n t e y Energ ía de O n t a r i o . Sus p a r t i c i p a n t e s h a n 
acordado r e d u c i r sus emisiones más allá de los estándares, valiéndose 
de los mejores métodos disponibles . E l objet ivo es r e d u c i r (de acuer
do con los niveles de 1990) las emisiones de u n g r u p o de tóxicos per 
sistentes y de químicos b ioacumulat ivos en 9 0 % para el año 2000. 

Asociación para la Planeación de la Prevención de la Contaminación 

E l P o l l u t i o n Prevent ion P l a n n i n g Partnership se lleva a cabo entre el 
M i n i s t e r i o de l M e d i o A m b i e n t e y Energía de O n t a r i o y el M i n i s t e r i o 
d e l M e d i o A m b i e n t e de Canadá. Sus objetivos son similares a l m e n 
c ionado a n t e r i o r m e n t e . Diversas industr ias par t i c ipan en este p rogra 
ma, destacando la automotr i z , la química y la de la aviación. 

Auditorías para Industr ias Verdes 

E l p r o g r a m a Green I n d u s t r y A u d i t s se lleva a cabo entre e l sector i n 
dustr ia l y e l M i n i s t e r i o de l M e d i o A m b i e n t e y Energía de O n t a r i o . Las 
auditorías que se realizan son financiadas en 5 7 % p o r d i c h o min i s te 
r i o y su propós i to es r e d u c i r la generac ión de desechos y las emis io 
nes al aire y al agua. 

Planes Agropecuar ios de O n t a r i o 

Estos planes h a n sido desarrollados p o r la Coalición Agropecuar ia de 
O n t a r i o . M e d i a n t e diversos talleres que se h a n efectuado, los granje 
ros h a n t e n i d o la o p o r t u n i d a d de d iscut ir c on sus colegas los p r o b l e 
mas a m b i e n t a l e s de interés c o m ú n . Las sesiones de discusión h a n 
p e r m i t i d o exponer problemas concretos en lo referente a la ca l idad y 
t ra tamiento de l agua, instalación de pozos y fosas sépticas, sistemas de 
administración a m b i e n t a l , etc. Los part i c ipantes i n t e r c a m b i a n expe
riencias y p r o p o n e n soluciones. Estos talleres t i enen u n a función pe 
d a g ó g i c a , pues enseñan a los g r a n j e r o s a i d e n t i f i c a r y a p o n e r e n 
práctica diversas soluciones. 

Cód igo de Administración A m b i e n t a l 

C o n esta in ic iat iva (Code o f E n v i r o n m e n t a l Stewardship) las oficinas 
federales e l a b o r a n u n a estrategia de compras que p r o m u e v e la p r e 
vención de la contaminación. Los departamentos de adquisiciones es-
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tan instruidos para a d q u i r i r únicamente productos de aquellos provee
dores que p r a c t i q u e n sistemas de gestión a m b i e n t a l , r e d u c c i ó n de 
fuentes y sustitución de sustancias peligrosas p o r otras alternativas. 

Programa de Excelencia A m b i e n t a l 

E l E n v i r o n m e n t a l Choice P r o g r a m se h a puesto en práctica p o r e l go
b i e r n o pero bajo la supervisión de l sector pr ivado . M e d i a n t e u n a e t i 
que ta eco lóg ica , clasifica y p r e m i a a aquel los p r o d u c t o s que satisfa
gan altos estándares ambientales. 

Asociación de Proveedores 

M e d i a n t e este p r o g r a m a se trata de est imular a aquellos proveedores 
cuyos productos u t i l i c e n u n a m e n o r cant idad de químicos. E l estímu
l o consiste en pagar a los proveedores n o p o r las sustancias uti l izadas 
s ino p o r e l n ú m e r o de un idades p r o d u c i d a s ( p o r e j e m p l o , n ú m e r o 
de automóviles) a costos p o r u n i d a d presente. 

Programas de re conoc imiento 

Aquel las empresas que l o g r e n estándares elevados en su d e s e m p e ñ o 
ambienta l y que contr ibuyan a u n m e d i o ambiente sano y l i m p i o son 
reconocidas p o r m e d i o de l Premio al L o g r o A m b i e n t a l . 

E l caso de Estados Unidos 

E n Estados U n i d o s e l de ter i o ro ambienta l que hace crisis en los años 
sesenta llevó a las autoridades federales a la creación de u n c o n j u n t o 
de leyes para la protecc ión de l m e d i o ambiente y a la creación de la 
Agenc ia para la Protección de l M e d i o A m b i e n t e ( E n v i r o n m e n t a l Pro -
tec t i on Agency, EPA) cuya responsabi l idad era la de apl icar dichas le
yes. Destacan la Ley d e l A i r e L i m p i o ( T h e Clean A i r A c t ) , la Ley d e l 
A g u a L i m p i a (The Clean Water Ac t ) , la Ley de l A g u a Potable Segura 
( T h e Safe D r i n k i n g W a t e r A c t ) , la Ley de Conservación y Recupera
c ión de Recursos ( T h e Resource Conservat ion a n d Recovery A c t ) , la 
Ley I n t e g r a l de Respuesta, Compensación y Responsabil idad A m b i e n 
t a l ( T h e C o m p r e h e n s i v e E n v i r o n m e n t a l Response, C o m p e n s a t i o n 
a n d L i a b i l i t y A c t or Super fund) , la Ley de Planeación de Emergenc ia 
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y de l Derecho de la C o m u n i d a d para Conocer (The Emergency P lan-
n i n g a n d Communi íy R i g h t to K n o w A c t ) , la Ley para el C o n t r o l de 
Sustancias Tóxicas (The Tox i c Substances Act ) y la Ley Federal de I n 
secticidas, Fungicidas y Rodentic idas ( M i n t z , 1996; Kerr , 1998). 

D e b i d o al g ran atraso con que se i n i c i a r o n las actividades guber 
namentales de preservación y cu idado p o r e l m e d i o ambiente y la es
casa n o r m a t i v i d a d existente, la EPA adoptó u n a política de aplicación 
de la ley cuyo espíritu se sintetizaba en la frase "justo pero firme" (fair 
but firm) ( M i n t z , 1996). Esta etapa i n i c i a l se concentró en hacer c u m 
p l i r la n o r m a t i v i d a d ambienta l en las grandes empresas y en las g r a n 
des ciudades. Esos p r i m e r o s años también se caracterizaron p o r u n a 
intensa y estricta labor de procuración de la ley, sobre t o d o en a lgu 
nas regiones, llegándose incluso a destacar la labor de algunos de los 
procuradores regionales p o r la firmeza de sus acciones y e l g r a n nú
m e r o de sanciones aplicadas. 

Después de u n f u e r t e p e r i o d o de regulac ión y de u n a pol í t i ca 
c oncent rada en los mecanismos de c o m a n d o y c o n t r o l , empieza e n 
los años o chenta u n a etapa de experimentación con nuevas i n i c i a t i 
vas que p r e t e n d e n obtener beneficios ambientales, r e c u r r i e n d o a es
trategias de prevención para el c o n t r o l de los impactos ambientales y 
de estímulos a los esfuerzos vo luntar ios de la c o m u n i d a d que arranca, 
sobre t odo , con la política de las auditorías ambientales. 

Desde los años o chenta ya existía u n r e c o n o c i m i e n t o p o r par te 
de las autoridades ambientales de Estados U n i d o s , de los límites que 
poseen los i n s t r u m e n t o s jur íd icos o r todoxos para l o g r a r u n a mayor 
efectividad en el l ogro de los objetivos ambientales ( M i n t z , 1996; Fur -
ger y Die tz , 1997) . A d i c i o n a l m e n t e , la EPA reconoce su incapac idad 
para c u b r i r a toda la c o m u n i d a d regulada mediante su sistema de ins
pecciones. Pero está implícito también en este r e c o n o c i m i e n t o que 
a u n con u n a m e j o r v ig i lancia quedaría u n a proporc ión considerable 
de esta c o m u n i d a d sin la acción regu ladora g u b e r n a m e n t a l (Parent, 
1997). Por o tra parte , existe también la certeza de las autoridades a m 
bientales de Estados U n i d o s de la necesidad de me jo rar el desempe
ñ o ambienta l de las empresas, mediante el establecimiento de estímu
los, r e c o n o c i m i e n t o s púb l i cos y r e f o r z a m i e n t o de u n a c o n c i e n c i a 
a m b i e n t a l entre la c o m u n i d a d . Es decir , u n r e c o n o c i m i e n t o a la i m 
p o r t a n c i a de i n c u r s i o n a r sistemáticamente c on los métodos n o o b l i 
gatorios de p r o c u r a r el me jo ramiento ambienta l . 

E n este c o n t e x t o , la E P A h a pues to e n práctica desde los años 
o chenta u n a polít ica de c u m p l i m i e n t o de la ley a m b i e n t a l que , p o r 
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u n a parte, muestra u n a v o l u n t a d de hacer c u m p l i r la ley de m a n e r a r i 
gurosa y, p o r otra , abre posibilidades para el establecimiento de meca
nismos n o convencionales de c u m p l i m i e n t o de la legislación e n los 
que lo f u n d a m e n t a l es crear u n c l i m a de conf ianza en#re l a c o m u n i 
d a d regulada que prop i c i e mejores logros ambientales. E n algunos ca
sos esto significa f lex ib i l izar la aplicación de la ley, reduc i r o e l i m i n a r 
las sanciones civiles y penales o p r e m i a r e l desempeño a m b i e n t a l de 
aquellos que c o r r i g e n de buena fe sus prob lemas o que van más allá 
de los estándares oficiales ( M i n t z , 1996; EPA, 1997a). A continuación 
se m e n c i o n a n los programas más importantes de esta naturaleza. 

L a auditoría ambienta l 

L a auditoría a m b i e n t a l nace c o m o u n a h e r r a m i e n t a de a d m i n i s t r a 
c ión empresarial antes de que las autoridades la p lanteen como obje
to de la política ambienta l . N o obstante, es requer ida con mayor énfa
sis p o r las e m p r e s a s e n e l s i g u i e n t e c o n t e x t o : L a v o l u n t a d d e l 
gob i e rno de Estados U n i d o s de hacer f rente con mayor r i g o r al dete
r i o r o ambienta l que empieza a hacer crisis en los años sesenta y seten
ta y q u e se l l e g a a e x p r e s a r e n f o r m a de g r a n d e s acc identes q u e 
i m p a c t a n a la o p i n i ó n pública; la neces idad de los empresar ios es
tadunidenses de evaluar su grado de c u m p l i m i e n t o con el sistema re -
g u l a t o r i o , a f i n de d e t e r m i n a r su grado de responsabi l idad en la ge
n e r a c i ó n de d a ñ o s a l m e d i o a m b i e n t e ; e l c o n v e n c i m i e n t o de las 
empresas de que es más red i tuable i nver t i r en la puesta en práctica de 
sistemas eficientes de administración a m b i e n t a l que les ayude a p r e 
ven i r y correg ir problemas en su desempeño ambienta l , que pagar a l 
tas multas o asumir responsabilidades p o r daños, y la fuerte labor re-
g u l a t o r i a de la EPA de los años o c h e n t a , que s in d u d a influyó e n e l 
auge co rpora t ivo de las auditorías ambientales (incluyó la Resource 
Conservat i on a n d Recovery A c t y la Comprehens ive E n v i r o n m e n t a l 
Response a n d L i a b i l i t y A c t ( M i n t z , 1996; Kerr , 1998). 

E l auge de la auditoría ambienta l se debe también a la existencia 
de la Security a n d Exchange Comission, encargada de la admin is t ra 
c ión de las leyes de valores y que c o m o parte de los derechos de los 
inversionistas estadunidenses, decidió que era obligación de las com
pañías que cotizan en la Bolsa de Valores que cumpl ieran con las leyes 
ambientales y que pusieran en práctica sistemas de auditoría a m b i e n 
tal a fin de evitar transgresiones a la n o r m a t i v i d a d que l levaran a las 
empresas a j u i c i o s penales o adminis trat ivos que p u d i e r a n afectar a 
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los inversionistas. O t r o estímulo a la auditoría fue la aprobación, e n 
1991, de l a "guía de sentencias" de la Comisión de Sentencias de Esta
dos U n i d o s , según la cual los transgresores de las leyes ambienta les 
serían sujetos de sanciones más severas, p o r lo que las corporac iones 
estadunidenses empezaron a desarrol lar programas ambientales q u e 
pretendían i r más allá de las auditorías de c u m p l i m i e n t o básico. E l 
E n v i r o n m e n t a l M a n a g e m e n t System también representó u n estímulo 
para la auditoría ya que esta estrategia de administración a m b i e n t a l 
n o sólo p e r m i t e a las empresas c u m p l i r c on la n o r m a t i v i d a d a m b i e n 
t a l , s ino también evitar impactos financieros negativos. Además h a 
c o n t r i b u i d o el hecho de que , med iante los acuerdos de c u m p l i m i e n 
to establecidos entre la a u t o r i d a d y las empresas infractoras de la n o r 
m a t i v i d a d , estas últimas son obligadas a establecer programas de a d 
ministración a m b i e n t a l y a tener auditorías de terceras partes ( E P A , 
1997b). 

E l uso de las auditorías ha sido también es t imulado p o r los P r o 
gramas Admin is t ra t ivos de Cal idad T o t a l que se desarro l laron a fines 
de los ochenta y cuyo objetivo era me jo rar e l c u m p l i m i e n t o de la n o r 
mat iv idad (esta d o c t r i n a fue codif icada en ISO 9000 y ha servido para 
p o n e r los fundamentos para la evaluación ambienta l ISO 14000). 

E l desarrol lo de l ISO 14000 fue o t r o factor de estímulo a la a u d i 
toría a m b i e n t a l . L a I n t e r n a t i o n a l O r g a n i z a t i o n f o r S t a n d a r d i z a t i o n 
desarrolló guías para la auditoría a m b i e n t a l a fin de fac i l i tar el desa
r r o l l o de sistemas de administración a m b i e n t a l compat ib les y crear 
u n lenguaje i n t e r n a c i o n a l de auditorías. E l ISO 14000 Guidel ines f o r 
E n v i r o n m e n t a l A u d i t i n g establece los p r i n c i p i o s generales para la 
conducc ión de auditorías ambientales (objetivos y alcances, p r o c e d i 
m i e n t o s sistemáticos, c r i t e r i o s de auditoría, ev idenc ia y hal lazgos , 
c on f idenc ia l idad de los hallazgos de la auditoría y conclusiones y re 
por te de los resultados) ( M i n t z , 1996). 

L a auditoría está p lanteada c o m o u n i n s t r u m e n t o de i d e n t i f i c a 
c ión de prob l emas en el d e s e m p e ñ o a m b i e n t a l de las empresas y es 
u n a parte in tegra l de los sistemas de administración general . U n a au
ditoría debe i n c l u i r u n equipo o adminis trador de auditoría, indepen 
d i e n t e de las actividades product ivas , u n p r o g r a m a es t ruc turado de 
proced imientos de auditoría p o r escrito, u n sistema para repor tar los 
hallazgos al adminis t rador en je fe y u n programa de acción correctiva. 

Desde e l p u n t o de vista de las empresas, la auditoría es u n ins 
t r u m e n t o f u n d a m e n t a l para c u m p l i r c on las leyes ambientales y de 
s e g u r i d a d l a b o r a l . U n a r g u m e n t o a favor es que la so lución de los 
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p r o b l e m a s e n e l m o m e n t o e n e l q u e son detectados p e r m i t e a h o 
r r a r recursos y evita responsabi l idades y costos ambienta les en el l a r 
go plazo. 

Por o t ra parte , es i m p o r t a n t e m e n c i o n a r que la E P A no exige a las 
empresas privadas realizar auditorías ambientales, pero puede p r o p o 
nerlas en los decretos de consent imiento y otros tipos de negociac io 
nes, si es que proveen remedios para los problemas identi f icados y se 
estima que reducen la aparición de problemas similares e n el f u t u r o . 
L a E P A a l ienta a la c o m u n i d a d regulada a uti l izar la auditoría ambienta l 
para admin is t rar sus instalaciones y c u m p l i r con las leyes ambientales 
y regulaciones. N o obstante, las auditorías h a n sido u n a act iv idad vo
l u n t a r i a para empresas y agencias públicas. 

La política de auditoría a m b i e n t a l de la E P A nace en e l contexto 
d e l de re cho c o n s u e t u d i n a r i o estadunidense que p r o t e g e c o n t r a la 
divulgación de la documentac ión que las empresas u otras entidades 
o b t i e n e n m e d i a n t e análisis autocrít icos. N o obstante , la ex is tenc ia 
de este p r i v i l e g i o n o es s iempre aceptado p o r las cortes, e n la m e d i 
da que se o p o n e a o t r o derecho también m u y enraizado e n el siste
m a jur íd ico estadunidense, e l derecho que los ind iv iduos t i e n e n a la 
información. 

E n 1994 la E P A se p lanteó u n a revalorización de su pol ít ica. E l 
propósito era p r o m o v e r la autofiscalización p r o m e t i e n d o la no r e v i 
sión de los reportes de las autoauditorías durante las inspecciones re -
gulator ias , a menos que la in formación o b t e n i d a de esa m a n e r a n o 
p u d i e r a obtenerse med iante otros proced imientos . C o m o parte de es
ta p r o p u e s t a de estímulos, la E P A o f rec ió r educc i ones parc iales de 
sanciones administrat ivas y jud i c ia l es p o r violaciones a la regulación 
ambienta l que fueran descubiertas durante las autoauditorías y que le 
fueran reveladas vo luntar iamente . Estas iniciativas q u e d a r o n provisio
n a l m e n t e plasmadas en la l l amada Política F i n a l , dada a conocer en 
d i c i embre de 1995. De acuerdo con ésta, las empresas que deseen be
nef ic iarse de las reducc iones en las sanciones deberán descubr i r la 
violación med iante p r o c e d i m i e n t o administrat ivo y v o l u n t a r i o , y reve
lar l o inmed ia tamente p o r escrito a la E P A . L a violación debe ser i d e n 
t i f icada y descubierta sin que medie u n a requisición g u b e r n a m e n t a l , 
u n a d e m a n d a c iudadana, el registro de u n a queja de u n a tercera par
te , el r e p o r t e de la vio lación p o r d e n u n c i a n t e ( a n ó n i m o ) y n o p o r 
u n a persona autorizada. Se debe correg ir la violación en u n plazo de 
60 días o negoc iar u n acuerdo de reparación y se aplicarán medidas 
para evitar la recurrenc ia . Además, para ser beneficiarios de esta p o l i -



S I S T E M A S V O L U N T A R I O S D E C U M P L I M I E N T O D E L A L E Y A M B I E N T A L 463 

tica, las empresas n o podrán tener u n h i s t o r i a l de violaciones r e p e t i 
das, y las v io lac iones que presenten n o deberán haber resu l tado en 
u n daño real serio o u n a amenaza i n m i n e n t e y sustancial; t a m p o c o se 
habrá t ransgred ido u n acuerdo de c o n s e n t i m i e n t o con la EPA c o n la 
cual deberá haber u n a v o l u n t a d de cooperac ión . 

L a Política F ina l de la EPA ofrece diversos incentivos para e s t imu
lar la autofiscalización, la autorrevelación y la correcc ión exped i ta de 
los prob lemas de desempeño a m b i e n t a l . E n t r e ellos destaca la e l i m i 
n a c i ó n d e las sanc iones , basadas e n la g r a v e d a d de la in f rac c i ón , 
cuando se realiza u n a i n m e d i a t a revelación y corrección. Estas sancio
nes se eliminarán e n aquellas infracciones encontradas p o r m e d i o de 
cua lquier p r o c e d i m i e n t o d o c u m e n t a d o de autofiscalización, s iempre 
y c u a n d o la c ompañía demuestre que posee u n sistema de a d m i n i s 
tración c o n los cr i ter ios apropiados de "d i l igenc ia debida" . L a E P A se 
reserva e l derecho de rec lamar el benef i c io e c o n ó m i c o que u n a e m 
presa in f rac tora p u d o haber o b t e n i d o en relación con aquellas que sí 
c u m p l i e r o n e i n c u r r i e r o n en los gastos d e l c u m p l i m i e n t o . C o m o u n 
estímulo ad i c i ona l , las sanciones basadas en la gravedad de la in f rac 
c ión serán reducidas en 7 5 % para u n a violación que sea v o l u n t a r i a 
m e n t e descubierta, revelada y correg ida exped i tamente , a u n cuando 
n o sea encontrada p o r m e d i o de u n a auditoría ambienta l y la e m p r e 
sa n o demuestre la aplicación de la "d i l igenc ia debida" . Se trata de i n 
vi tar a las compañías a acercarse a la EPA y trabajar c o n j u n t a m e n t e en 
u n p r o g r a m a de administración para el c u m p l i m i e n t o . 

L a EPA n o recomendará j u i c i o s cr iminales contra u n a agencia re 
gulada que descubra violaciones p o r m e d i o de u n a auditoría a m b i e n 
tal o "d i l igencia debida" , que es revelada y corregida inmediatamente . 
Se trata de est imular a quienes t i enen u n b u e n desempeño ambienta l , 
p o r l o que n o f u n c i o n a para quienes t i enen u n a act i tud del iberada de 
o cu l tamiento y de n o c u m p l i m i e n t o . L a EPA, a pesar de toda su discre-
c iona l idad , se reserva el derecho de e m p r e n d e r acciones penales con
tra conductas delictivas de cualquier ent idad i n d i v i d u a l . 

L a E P A ofrece la eliminación de auditorías rut inar ias . Sin embar
go, cuando la EPA tenga u n a evidencia i n d e p e n d i e n t e de violaciones, 
buscará la información p e r t i n e n t e para la determinación de l t i p o de 
p r o b l e m a y de l grado de responsabi l idad. De todas maneras u n a vio
lac ión c o r r e g i d a i n m e d i a t a m e n t e r e d u c e la r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l 
(EPA, 1995 y 1997a). 

De o t r o lado , l a existencia de leyes federales en Estados U n i d o s 
n o e l i m i n a diversos grados de autonomía en las legislaciones estata-
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les y en m u c h o s casos, pos i c i ones que podr ían ser c o n t r a r i a s a l os 
p lanteamientos de la política federa l . L a EPA m i sma apoya las i n i c i a 
tivas de los estados que p u d i e r a n traducirse en formas alternativas o 
complementar ias de l c u m p l i m i e n t o de la legislación f edera l . N o obs
tante , como se verá más adelante , se opone a algunas de las p ropues 
tas e inic iat ivas surgidas e n e l n i v e l estatal. A l g u n o s estados h a n t o 
m a d o i n i c i a t i v a s m e d i a n t e las c u a l e s se p r e t e n d e e s t a b l e c e r 
pr iv i leg ios que garant i cen la c o n f i d e n c i a l i d a d de los reportes de a u 
ditorías ambientales vo luntar ias . E l m o d e l o de Ley de Pr iv i leg io está 
t o m a d o d e l P r i v i l e g i o E s t a t u t a r i o p a r a Auditorías A m b i e n t a l e s d e l 
Estado de O r e g o n de 1993 (Parent , 1997), que fue el p r i m e r o en Es
tados U n i d o s y que establece que " u n r e p o r t e de auditoría a m b i e n t a l 
será pr iv i l eg iado y n o será admis ib le c omo evidencia en n i n g u n a ac
c ión legal en cua lqu ier p r o c e d i m i e n t o c iv i l , c r i m i n a l , o a d m i n i s t r a t i 
vo" . Existen excepciones a estas leyes. Estos son los casos de: a) la i n 
f o r m a c i ó n r e q u e r i d a p o r la ley; b) la in f o rmac ión o b t e n i d a p o r l a 
a g e n c i a r e g u l a d o r a p o r o b s e r v a c i ó n , m u e s t r e o o m o n i t o r e o , y c) 
aquel la información que es o b t e n i d a p o r u n a fuente i n d e p e n d i e n t e 
de l a auditoría. 

Existen diversos niveles de i n m u n i d a d en las legislaciones de m u 
chos estados. De h e c h o , e n 18 estados se c o n t a b a a m e d i a d o s d e 
1997 c o n algún t i p o de i n m u n i d a d , p e r o ex i s ten también m u c h a s 
var iac iones e n t r e estados. A l g u n o s , c o m o es e l caso de N u e v a J e r 
sey, sólo b r i n d a n i n m u n i d a d para v io lac iones menores y n o e x i g e n 
que éstas se i d e n t i f i q u e n m e d i a n t e auditoría a m b i e n t a l . D a k o t a d e l 
Sur posee u n estatuto de i n m u n i d a d p e r o n o provee p r i v i l e g i o p o r 
la auditoría (Parent , 1997; K e r r 1998) . L a EPA h a señalado en r e i t e 
radas ocasiones su interés en trabajar de m a n e r a c o o r d i n a d a y c o n 
u n espíritu de a p e r t u r a c o n los g o b i e r n o s estatales y locales, a fin 
de e n c o n t r a r mecanismos y enfoques innovadores que , s in r o m p e r 
c o n las leyes federales , p e r m i t a n u n m e j o r l o g r o de las metas a m 
bientales . 

N o obstante, su a c t i t u d ante los pr iv i legios y las leyes de i n m u n i 
d a d promovidas en varios estados es de rechazo en la m e d i d a que, su
p o n e , a l i enta el secreto en el m a n e j o de los prob lemas ambientales , 
generando desconfianza en la opinión pública. E n el derecho estadu
nidense t iene u n r a n g o m u y elevado e l derecho d e l públ i co a t e n e r 
acceso a la información. L a EPA n o considera que su negativa a acep
tar los pr iv i legios afecte e l b u e n éxito de su política de auditoría a m 
b i e n t a l , p o r q u e a u n con la oposic ión que t iene a estos pr iv i legios las 
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auditorías h a n a u m e n t a d o y p o r o t r a p a r t e , l a E P A n o usa c o n f r e 
cuencia los resultados de las auditorías como elementos de prueba e n 
los procesos contra los infractores. E l hecho de que la EPA haya dec i 
d i d o r e d u c i r las sanciones c ivi les y la r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l p a r a 
aquellas compañías que a u d i t a n , d i v u l g a n y c o r r i g e n infracciones es 
razón suficiente para mantenerse firme en su oposic ión a los p r i v i l e 
gios (Parent, 1997). 

E n rea l idad l o que se c o n f r o n t a en estas posiciones entre la EPA y 
los gobiernos de los estados son, p o r u n a parte , las atr ibuc iones que 
las leyes federales le d a n a la EPA para e l c u m p l i m i e n t o de las leyes 
ambientales y, p o r o t r a parte , e l r e c o n o c i m i e n t o que la a u t o r i d a d fe
dera l hace de la necesidad de f l ex ib i l i zar sus posturas para dar cabi
da a la innovac ión , así c o m o a todas aquellas propuestas que final
m e n t e c o n t r i b u y a n a l o b j e t i v o de l o g r a r u n a m e j o r c a l i d a d d e l 
m e d i o ambiente . 

Los estados están obl igados p o r el artículo V de la Clean A i r A c t 
(Ley de l A i r e L i m p i o ) a someter a revisión y aprobación de la EPA sus 
programas operativos para el l o g r o de las metas en l o re ferente a la 
cal idad de l aire y de las demás leyes ambientales. Estos deben mostrar 
que c u m p l e n con las exigencias estatales para e l c o n t r o l de emis io 
nes, así c o m o las medidas concretas que se t o m a n para c u m p l i r c o n 
todas las obligaciones derivadas de la ley federal de l aire. Los estados 
están ob l igados a env iar a la EPA u n t e s t i m o n i o legal p o r p a r t e d e l 
p r o c u r a d o r estatal, en el que se cert i f ique que las leyes estatales b r i n 
d a n las condic iones adecuadas para el c u m p l i m i e n t o de sus p r o g r a 
mas. Es pr iv i l eg io de la EPA aceptar o no los programas de los estados 
o i m p o n e r sanciones a quienes n o sometan sus programas para su au
torización o que n o l l even a cabo los cambios propuestos (Parent , 
1997; Kerr , 1998). 

L a EPA, c omo parte de estas sanciones, puede vetar la asignación 
de donaciones federales a los estados, desaprobar proyectos de desa
r r o l l o carretero interestatal o de m a n t e n i m i e n t o de carreteras. A l g u 
nos estados h a n expresado su i n c o n f o r m i d a d contra algunas disposi
ciones federales que, a rgumentan , atentan contra su soberanía. 

E n resumen , la auditoría aparece c o m o u n a h e r r a m i e n t a de au -
tofiscalización de m u c h a u t i l i d a d . A u n q u e n o existe n i n g u n a ley que 
pro te ja de m a n e r a absoluta c o n t r a el uso de los documentos autoe -
valuativos p o r parte de la a u t o r i d a d , en la práctica éstos raras veces 
han sido ut i l izados como evidencias en casos de ju i c i o s penales o ad 
ministrat ivos . 
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Programa de Liderazgo A m b i e n t a l 

E l E n v i r o n m e n t a l Leadership P r o g r a m es u n p r o g r a m a diseñado pa
r a ofrecer estímulos a aquellas empresas o instalaciones q u e desean 
p r o m o v e r enfoques innovadores . Es u n a de las iniciativas de la a d m i 
nistración de l presidente C l i n t o n d e n t r o de la l lamada "Reinvención 
de la regulación" para l ograr resultados ambientales al m e n o r costo. 
U n a empresa líder a m b i e n t a l debe, además de tener u n h i s t o r i a l de 
b u e n c u m p l i m i e n t o , poseer u n efectivo sistema de gestión ambienta l , 
que d e n t r o de l marco de l Programa de Liderazgo A m b i e n t a l significa 
u n e n f o q u e e s t r u c t u r a d o e i n t e g r a d o para i d e n t i f i c a r necesidades 
ambientales y mejoras para e l engrandec imiento , protección, c u m p l i 
m i e n t o , r emed io y superación de las normas. Para este p r o g r a m a , u n 
sistema de gestión a m b i e n t a l es adecuado, s iempre y cuando inc luya 
e l e m e n t o s organizac ionales que aseguren u n consistente y p e r m a 
nente c u m p l i m i e n t o de los r equer imientos ambientales legales. Debe 
c o n d u c i r auditorías ambientales r egu larmente , usando auditores ex
ternos independientes o incluso la autocertificación a fin de veri f icar 
e l c u m p l i m i e n t o . L a auditoría constituye u n a pieza f u n d a m e n t a l de l 
p r o g r a m a de l iderazgo , en la m e d i d a que para la EPA, es su práctica 
ampl ia , sistemática y profesionalizada lo que garantizará u n desempe
ñ o a m b i e n t a l exitoso. L a auditoría fac i l i ta la autofiscalización y per 
m i t e a las autoridades usar de manera más eficiente sus recursos. Asi 
m i s m o , u n s i s t e m a de g e s t i ó n a m b i e n t a l d e b e c o m p a r t i r sus 
experiencias con otros, p o r e j e m p l o , med iante tutorías o enseñanza 
c o n expertos que ayuden a otras empresas a m e j o r a r sus sistemas de 
administración y su desempeño ambienta l , pero se trata n o so lamen
te de enseñar a las otras compañías a c u m p l i r c o n la n o r m a t i v i d a d 
existente, sino inc luso a i r más allá de los estándares oficiales. L a t u t o 
ría incluye c o m p a r t i r información, asistencia en el c u m p l i m i e n t o p o r 
m e d i o de visitas a las empresas y asistencia en e l es tab lec imiento de 
los sistemas de administración ambienta l . 

Además, e l sistema debe hacer partícipes a los empleados, la co
m u n i d a d y al público en general ya que son los agentes f u n d a m e n t a 
les para c u a l q u i e r propues ta de m e j o r a m i e n t o a m b i e n t a l . E n la co
m u n i d a d se trata de enr iquecer las relaciones entre la empresa líder y 
los m i e m b r o s de la c o m u n i d a d , p e r m i t i e n d o a éstos hacer l legar sus 
perspectivas e intereses en los asuntos que les c o m p e t e n en m a t e r i a 
de impac to o daño ambienta l derivado de las actividades empresaria
les. Las empresas partic ipantes de l p r o g r a m a p i l o t o h a n ensayado d i -
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versas formas de comunicac ión con la c o m u n i d a d a través de grupos 
de asesores, boletines y reuniones comunitar ias en donde i n f o r m a n y 
rec iben retroalimentación p o r parte de la c o m u n i d a d sobre el estado 
de las operac iones de las empresas y sobre posibi l idades de m e j o r a 
m i e n t o . Los empleados rec iben cursos de e n t r e n a m i e n t o y de reque
r i m i e n t o s de responsabi l idad a m b i e n t a l . También se inc luyen cursos 
de sensibilización sobre dist intos aspectos ambientales. 

E l p r o g r a m a , que e m p e z ó c on u n g r u p o de 12 empresas p i l o t o , 
les otorgará u n r e c o n o c i miento públ ico p o r su participación, p o r me 
d i o de u n cert i f i cado e m i t i d o p o r la EPA y u n logo de per tenenc ia al 
p r o g r a m a de l iderazgo que podrá ser usado en las instalaciones, mas 
n o en los productos . Contarán también con u n per iodo l i m i t a d o para 
correg i r cua lqu ier infracción descubierta d u r a n t e e l p e r i o d o e x p e r i 
m e n t a l d e l proyecto , u n a reducc ión en el n ú m e r o de inspecciones, 
exped i c i ón de permisos de m a n e r a exped i ta , permisos más d u r a d e 
ros y modif icaciones dinámicas a los permisos. 

L a In ic ia t iva de Sentido C o m ú n 

Esta in ic iat iva (The C o m m o n Sense In i t ia t ive ) se ubica también como 
parte d e l esfuerzo de l g o b i e r n o estadunidense p o r r e c u r r i r a meca
nismos n o convencionales de apl icación de la ley, c on el ob j e to de 
m e j o r a r e l l o g r o de las metas ambientales . Para los admin is t radores 
de la EPA, la política de aplicación de las leyes ambientales en las últi
mas tres décadas había dado muestras de debil idades y de vacíos que 
impedían mejores resultados e n m a t e r i a de ca l idad d e l m e d i o a m 
b iente : la innovación y e l sentido c o m ú n podrían ser obstruidos p o r 
u n sistema de regulación que, además de compl icado , se mostraba rí
g ido ; u n a empresa pequeña pod ía estar regulada hasta p o r 10 g r a n 
des estatutos y tenía que e laborar muchos reportes que más que t r a 
d u c i r s e e n m e j o r a s a l m e d i o a m b i e n t e , a u m e n t a b a n e l p a p e l e o 
burocrático. Ese carácter rígido y comple jo alentaba confl ictos i n n e 
cesarios, cuellos de bote l la y n o resolvía las contradicc iones entre la 
necesidad de u n ambiente l i m p i o y sano y los requer imientos de cre
c i m i e n t o e c o n ó m i c o . 

Es éste e l c o n t e x t o en e l cual se p lantea la In i c ia t i va de Sent ido 
Común; la EPA ha convocado a los representantes de los gobiernos fe
deral , estatal y local , a los grupos ambientalistas, trabajadores e indus
t r i a , c on e l propósito de analizar la escala completa de r e q u e r i m i e n 
tos que i m p a c t a n a seis industrias que se t o m a r o n como caso p i l o t o . 
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Se t rata de cambiar las regulac iones ambientales que sean m u y 
compl i cadas e inconsistentes p o r otras más adecuadas. M e d i a n t e el 
acuerdo m u t u o de los part i c ipantes en la in ic iat iva , se p r e t e n d e p r o 
m o v e r u n a c u l t u r a prevent iva de la contaminación. E l espíritu de la 
p r o p u e s t a es e l e s tab lec imiento de estándares ambienta l es sól idos, 
p e r o al mismo t i e m p o est imular el sentido común, la innovación y la 
flexibilidad. E l propós i to final es u n m e d i o ambiente más l i m p i o al 
m e n o r costo, tanto para los contr ibuyentes como para la i n d u s t r i a . 

E l marco jurídico de esta iniciativa es la Ley del Comité de Asesores 
Federales, en la que se especifica la f o r m a en la que las agencias federa
les pueden buscar asesoría externa. La coordinación de esta inic iat iva 
está a cargo de u n consejo y u n subcomité. Estos t ienen representantes 
de todos los agentes participantes en el g rupo p i l o to y están presididos 
p o r u n administrador y u n subadministrador de la EPA. 

Política de Incentivos para las Pequeñas Empresas 

L a intención de esta política es p romover el c u m p l i m i e n t o de las e m 
presas pequeñas, brindándoles incentivos especiales para que p a r t i c i 
p e n en programas de asistencia y conduzcan auditorías ambientales . 
E l antecedente de esta política es la e n m i e n d a a la Ley de l A i r e L i m 
p i o de 1990 en la cual se p lantea la necesidad de que los gobiernos de 
los estados establezcan programas de asistencia para las pequeñas e m 
presas para que se le b r i n d e asistencia técnica y ambienta l a ese sector 
t a n i m p o r t a n t e de las fuentes estacionarias de contaminación atmos
férica. S iguiendo con esta línea de acción, la EPA emitió, en agosto de 
1994, u n a política de respuesta a la aplicación de la ley para fuentes 
estacionarias, en la cual habi l i taba a los programas estatales autor iza
dos o de legados a c o n s i d e r a r u n a pos ib l e n o penal izac ión c o n t r a 
aquellas pequeñas empresas que acudieran ante la autor idad en busca 
de asistencia para el c u m p l i m i e n t o v o l u n t a r i o y que se c o m p r o m e t i e 
r a n a la correcc ión de las violaciones descubiertas d u r a n t e esta asis
tencia en u n per i odo de te rminado ; o b i e n , a mantener conf idenc ia l i 
d a d sobre la información que ident i f i ca los nombres y localización de 
pequeñas empresas descubiertas en violación de la ley durante la rea
lización de la asistencia. 

L a política de estímulo a las pequeñas empresas para e l c u m p l i 
m i e n t o de la ley ambienta l deriva de: las 25 reformas anunciadas p o r 
el presidente C l i n t o n el 16 de marzo de 1995, la Re forma Regulator ia 
de l 21 de a b r i l de 1995; y la sección 323 de la Ley de la I m p a r c i a l i d a d 
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de la E jecuc ión R e g u l a t o r i a p a r a las Pequeñas Empresas d e l 29 de 
m a r z o de 1996 (esta pol í t ica f u n c i o n a para aquellas empresas q u e 
tengan 100 o menos empleados) . 

C o m o u n estímulo para este i m p o r t a n t e sector de la inic iat iva p r i 
vada, la E P A ha o frec ido la eliminación to ta l de todas las sanciones c i 
viles a aquellas empresas pequeñas que c u m p l a n los cuatro cr i ter ios 
que a continuación se m e n c i o n a n : 

1) C u a n d o la pequeña empresa h a real izado esfuerzos de b u e n a 
fe para c u m p l i r c on los r e q u e r i m i e n t o s ambientales aplicables. Esto 
deberá ser demostrado al rec ib i r la asistencia ya sea de l g o b i e r n o o de 
u n a empresa apoyada p o r e l g o b i e r n o . Las v io lac iones deberán ser 
detectadas d u r a n t e la asistencia para e l c u m p l i m i e n t o . E n e l caso de 
los programas de asistencia con f idenc ia l , se deberán divulgar las v io 
laciones a la agencia r e g u l a t o r i a aprop iada ; también se podrá o p t a r 
p o r la c o n d u c c i ó n de u n a auditoría a m b i e n t a l v o l u n t a r i a , s iempre y 
cuando se d i v u l g u e n rápidamente y p o r escrito a la agencia aprop ia 
da, todas las violaciones descubiertas en la auditoría. 

2) Que en los últimos tres años la pequeña empresa n o haya sido 
sujeto de u n r e q u e r i m i e n t o de información, carta de advertencia, n o 
tificación de violación, citación de campo, demanda c iudadana u o t r a 
acción e jecutor ia de c u m p l i m i e n t o o mitigación de pena rec ib ida , de 
acuerdo c on esta política p o r la violación actual. L a empresa n o debe
rá h a b e r estado sujeta a más de 20 acciones de c u m p l i m i e n t o p o r 
transgresiones ambientales. 

3) L a empresa deberá co r reg i r la violación y r emed iar cua lqu ier 
daño en u n per i odo de seis meses después de su descubr imiento . Po
drá solicitar otros seis meses si demuestra que está usando tecnología 
preventiva. 

4) Deberá demostrar ausencia de do lo y que n o existe conducta c r i 
m i n a l , para lo cual se deberá considerar que la violación no haya causa
do daños serios a la salud pública, seguridad y med io ambiente; que n o 
presente amenaza i n m i n e n t e y sustancial a la salud pública y al m e d i o 
ambiente ; que n o represente u n a amenaza significativa a la seguridad, 
salud y m e d i o ambiente , y que n o i m p l i q u e u n a conducta c r imina l . 

Si la empresa reúne los requis i tos , p e r o necesita de u n t i e m p o 
más l a r g o p a r a las correcc i ones o que haya o b t e n i d o u n b e n e f i c i o 
e c o n ó m i c o s ign i f i ca t ivo c o n su c o n d u c t a transgresora, entonces l a 
EPA renunciará al 1 0 0 % d e l c o m p o n e n t e de gravedad de la sanción 
civil , pero podrá recuperar el m o n t o tota l de los beneficios económi 
cos p r o d u c t o de las violaciones (EPA, 1996a y 1997). 
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Política sobre respuestas de aplicación estatal flexible 
para las violaciones de la pequeña c o m u n i d a d 

Esta pol ít ica const i tuye u n a de las in i c ia t ivas más i m p o r t a n t e s q u e 
a l ienta al ámbito adminis trat ivo local a c u m p l i r con las leyes a m b i e n 
tales. Para las autoridades ambientales u n a c o m u n i d a d está const i tu i 
da por u n o o varios agrupamientos de ind iv iduos que t i e n e n u n i n t e 
rés en c o m ú n c o n el f u n c i o n a m i e n t o de u n a instalación de la q u e 
r e c i b e n algún i m p a c t o a m b i e n t a l . L a EPA h a e n t e n d i d o q u e e n m u 
chas ocasiones las pequeñas comunidades desean pro teger la salud y 
e l m e d i o ambiente , pero carecen de la capacidad adminis trat iva , téc
n i c a y financiera para p o d e r asegurar e l c u m p l i m i e n t o de la ley a m 
b i e n t a l . Pero existe también el caso de algunas comunidades que n o 
p i d e n ayuda p o r q u e t e m e n que esto desencadene u n a d e m a n d a de 
c u m p l i m i e n t o p o r parte de la autor idad . 

L a pol ít ica p a r a las v io lac iones de las pequeñas c o m u n i d a d e s , 
d e l 22 de n o v i e m b r e de 1995, a l i enta e l c u m p l i m i e n t o de la regula 
c i ón a m b i e n t a l pero j e r a r q u i z a los problemas. Así le da a las c o m u n i 
dades la o p o r t u n i d a d de concentrarse en sus peores p r o b l e m a s , les 
amplía los t i e m p o s para e l c u m p l i m i e n t o y les garant i za que n o se 
procederá a sancionar a aquellas comunidades que r e c u r r a n a pedir* 
ayuda. 

Para aplicar este p r o g r a m a se deben de i n c o r p o r a r los siguientes 
pr inc ip ios : 

- L a instalación. D i sponer de u n a política escrita que declare su 
compromiso de comunicación con sus empleados y con la c o m u n i d a d . 

- U n a estrategia y p l a n de acción. Esto significa que la instalación 
debe d isponer de u n a estrategia de identificación e interacción c on 
las comunidades afectadas, en el que se reconozcan las necesidades, 
así como con u n p l a n de acción para enfocar las necesidades de la co
m u n i d a d . E l p l a n debe i n c l u i r u n a descr ipc ión de l a instalación e 
identificación de las comunidades , u n a identificación de las p r e o c u 
paciones de la c o m u n i d a d , u n a so l i c i tud de contribución y preocupa
ción ambienta l de l empleado , el establecimiento de objetivos y metas 
y e l uso de u n a autocrítica constructiva y re t roa l imentadora . 

- U n p r o c e d i m i e n t o o p r o g r a m a de instrumentación que inc luya 
u n mensaje educat ivo a m b i e n t a l d i r i g i d o a la c o m u n i d a d , que res
p o n d a a los deseos y necesidades de la c o m u n i d a d , f omente el espíri
t u autocrítico, y haga partícipes a los empleados como u n c o m p o n e n 
te f u n d a m e n t a l de los programas. 
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- U n mecanismo a p r o p i a d o para d e t e r m i n a r si la instalación h a 
respond ido eficazmente a las necesidades y deseos de la c o m u n i d a d . 

M e d i a n t e el Programa Estatal de Asistencia para el C u m p l i m i e n 
to de la Ley A m b i e n t a l , esta política le da la o p o r t u n i d a d a las peque 
ñas comunidades de contar con u n proceso adecuado. L a EPA le p e r 
m i t e a los estados u n a discreción en la aplicación de la ley en casos d e 
violación p o r parte de la pequeña c o m u n i d a d p o r m e d i o de u n a valo 
ración adecuada en la que se t o m a n e n cuenta: 

- Las características que p e r m i t e n a u n a c o m u n i d a d ser e legible 
para el p rograma . 

- U n a valoración de la buena fe de la c o m u n i d a d y de su estatus 
de c u m p l i m i e n t o ambienta l . 

- L a capacidad administrat iva , técnica y financiera de la c o m u n i 
d a d p a r a c u m p l i r , sopesando e l r i esgo c o m p a r a t i v o asociado c o n 
mandatos ambientales rivales y e n t r a n d o en u n acuerdo que p u e d a 
ser hecho c u m p l i r , estableciendo u n calendario pr ior i zado p o r riesgo 
que requ iere c u m p l i m i e n t o con todos los mandatos ambientales, t a n 
rápidamente como sea razonable en las circunstancias de la c o m u n i 
d a d y de l estado. 

- U n a o p o r t u n i d a d p a r a c o r r e g i r v io lac iones . Por m e d i o de l a 
participación en el p r o g r a m a , e l estado puede r e n u n c i a r a parte o a 
toda la sanción p o r e l i n c u m p l i m i e n t o , si la c o m u n i d a d está t raba jan
d o d i l i gentemente y de buena fe para lograr el c u m p l i m i e n t o . E l p r o 
pósito es p e r m i t i r a las comunidades que p u e d a n ut i l i zar sus escasos 
recursos e n la corrección de los problemas y n o en el pago de multas . 

- A u t o r i d a d reservada. L a EPA deja c laro que esta política n o es 
p e r t i n e n t e para v io lac iones c r i m i n a l e s , en cuyos casos se reserva e l 
d e r e c h o de e m p r e n d e r acciones inmed ia tas c u a n d o el d e s e m p e ñ o 
a m b i e n t a l de u n a c o m u n i d a d pone en u n p e l i g r o i n m i n e n t e a la sa
l u d pública y al m e d i o ambiente (EPA, 1997c). 

Código de Pr inc ip ios de Administración A m b i e n t a l 

C o m o par te de su p r o g r a m a de "Reinvención de la política a m b i e n 
t a l " , e l pres idente C l i n t o n firmó el acuerdo para crear u n p r o g r a m a 
s i m i l a r al d e l L iderazgo A m b i e n t a l , p e r o en este caso d i r i g i d o a las 
agencias e instalaciones ambientales de l gob ie rno federal . E l Cód igo 
de Pr inc ip ios de Administración A m b i e n t a l es considerado p o r las au 
tor idades c o m o el Programa de Retos Ambienta les para el g o b i e r n o 
f edera l y su propós i to es reconocer y p r e m i a r a aquellas agencias e 
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instalaciones federales que se d i s t i n g a n p o r su administración y de
s e m p e ñ o a m b i e n t a l . Este p r o g r a m a consta de tres c o m p o n e n t e s : a) 
acordar u n cód igo de pr inc ip i os ambientales en el que se destaque la 
prevención de la contaminación, e l desarro l lo sustentable y los p r o 
gramas de administración a m b i e n t a l que estén de acuerdo con e l es
tado del arte en la mater ia ; b) someter a la EPA las solicitudes para las 
instalaciones federales a fin de obtener re conoc imiento c o m o instala
ciones m o d e l o ; c) est imular a los empleados federales a demostrar l i -
derazgo destacado en la prevención de la contaminación. 

Este p r o g r a m a ha desarrol lado cinco grandes p r i n c i p i o s de a d m i 
nistración a m b i e n t a l c on e l fin de c u b r i r la mayor parte de las áreas 
de responsabil idad de las agencias federales. Estos son: 1) Compromiso 
de gestión. L a agencia t iene que hacer u n compromiso p o r escrito p o r 
parte de los altos mandos administrativos para me jorar el d e s e m p e ñ o 
a m b i e n t a l , establec iendo políticas en d o n d e se insista en la p reven 
c ión de la contaminación y se garant ice el c u m p l i m i e n t o de las n o r 
mas. 2) Aseguramiento del cumplimiento y prevención de la contaminación. 
Q u e la agencia ponga en práctica programas que i d e n t i f i q u e n de ma
n e r a agresiva y se c o n c e n t r e n en áreas de c u m p l i m i e n t o p o t e n c i a l -
m e n t e problemáticas. 3) Habilitación de sistemas. L a agencia debe desa
r r o l l a r y p o n e r en práctica med idas para h a b i l i t a r al p e r s o n a l p a r a 
d e s e m p e ñ a r sus f u n c i o n e s de m a n e r a consistente c o n los r e q u e r i 
mientos regulator ios y con la política de la agencia. 4) Desempeño y res
ponsabilidad. L a agencia desarrol la medidas para d i r i g i r e l desempeño 
a m b i e n t a l de sus empleados y asegurar la c omple ta responsab i l idad 
en las func iones ambientales . 5) Medición y mejoramiento. L a agencia 
debe tener u n a f o r m a de valorar sus avances hacia sus objetivos a m 
bientales y u t i l i z a r esto c o m o u n a f o r m a de m e j o r a r su d e s e m p e ñ o 
(EPA, 1997d). 

Proyecto X L 

Este proyecto busca la excelencia y el l iderazgo ambientales. Para lo 
grar lo ofrece a las empresas, a los estados y a las comunidades flexibi
l i d a d para i m p l e m e n t a r soluciones creativas para c o n t r o l a r la conta
m i n a c i ó n y o b t e n e r r e s u l t a d o s q u e e x c e d a n las r e g u l a c i o n e s 
ambientales de u n a manera que n o afecten la r e n t a b i l i d a d de las e m 
presas involucradas. Esta es u n a de las iniciativas más impor tantes de 
las que in tegran el paquete propuesto p o r la administración de C l i n 
t o n bajo la consigna de "Reinventar la regulación ambienta l " . E l cam-
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b io p lanteado es pasar de aquellas prácticas en las cuales e l g o b i e r n o 
tomaba todas las iniciativas, a u n a en la que los dist intos agentes invo 
lucrados (autor idades , empresarios y comunidades ) t raba jen de ma
nera c o n j u n t a para obtener , a más bajos costos, y con resultados más 
rápidos y efectivos, e l objetivo último de la política ambienta l , esto es, 
la protecc ión a la salud pública y al m e d i o ambiente . L a EPA garantiza 
a los part ic ipantes en estos proyectos p i l o t o , flexibilidad regulator ia a 
cambio de u n compromiso real para obtener mejores resultados a m 
bientales que aquellos que se h u b i e r a n o b t e n i d o p o r m e d i o de l c u m 
p l i m i e n t o t o ta l de las regulac iones existentes. Es i m p o r t a n t e que a l 
g u i e n q u e so l ic i te su part ic ipación e n este t i p o de proyectos , haga 
explícitos los t ipos de benefic ios ambientales que supuestamente se
rán generados con su inic iat iva, e l t i p o de flexibilidad regulator ia que 
pretende obtener y la f o r m a en la que se desea i n c l u i r a quienes serán 
beneficiados p o r el proyecto. 

Para p a r t i c i p a r en este proyecto se debe tener u n b u e n h i s t o r i a l 
de c u m p l i m i e n t o y presentar propuestas innovadoras que produzcan 
resultados ambientales superiores; u t i l i c e n la flexibilidad regu la tor ia 
para r e d u c i r costos y papeleo excesivo; c u e n t e n con el apoyo de los 
accionistas; l ogren innovación e n la prevención de la contaminación; 
se p u e d a n usar en otras instalaciones; sean factibles; i d e n t i f i q u e n mé 
todos a p r o p i a d o s de m o n i t o r e o , r e p o r t e y evaluac ión , y e v i t e n la 
transferencia de l riesgo a otros sitios. 

U n a vez que u n a propuesta pasa a la fase de desarrol lo de proyec
to , el p r o m o t o r , la EPA, e l estado y los accionistas part ic ipantes nego
c ian u n acuerdo final. L a EPA d e l i n e a los detalles d e l proyecto y los 
compromisos de cada parte . F i n a l m e n t e , después que la EPA firma el 
acuerdo, se entra de l l eno en la fase de implementación. 

Programas no convencionales para la aplicación de la ley 
en la Región 1 de Nueva Inglaterra 

L a Región 1 se ha caracterizado p o r u n c o n j u n t o de iniciativas para el 
c u m p l i m i e n t o de la ley a m b i e n t a l m e d i a n t e proced imientos n o con
vencionales. E n esta región, la EPA ha puesto en práctica u n c o n j u n t o 
de m e d i d a s c o n la m i s m a filosofía de hacer c u m p l i r l a ley s in c o n 
frontac iones , r e conoc iendo la b u e n a fe y la buena d i s p o n i b i l i d a d de 
la c o m u n i d a d regulada y sacando provecho de las ventajas de la p a r t i 
cipación v o l u n t a r i a de diversas empresas. 
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La EPA insiste en que la ley debe cumpl i rse y n o e l i m i n a el énfasis 
e n el carácter ob l i ga to r i o de su c u m p l i m i e n t o . N o obstante, ha f l e x i -
b i l i zado su posición en diversos ámbitos, p o r q u e además de dar le r e 
c o n o c i m i e n t o a la i m p o r t a n c i a de la búsqueda de soluciones n o c o n 
v e n c i o n a l e s , basadas e n la part i c ipac ión v o l u n t a r i a , también está 
consciente de su incapacidad para tener u n a vig i lancia efectiva sobre 
t o d a la c o m u n i d a d regulada. Se trata entonces de i n c o r p o r a r y agre
g a r a los l ogros o b t e n i d o s p o r l a vía de los m é t o d o s de c o m a n d o y 
c o n t r o l , a sectores ampl ios y decisivos para e l l o g r o de las metas a m 
bientales. 

L a Región 1 h a sido u n a de las más destacadas en términos de i n i 
ciativas n o convencionales para e l l o g r o de las metas ambientales . E l 
p r o g r a m a ambienta l de la Región 1, l l amado G e t t i n g the Green Back 
(Buscando el Re torno de lo Verde ) t iene c omo propósito ayudar a la 
c o m u n i d a d e m p r e s a r i a l a c u i d a r e l m e d i o a m b i e n t e , m e d i a n t e e l 
adecuado c u m p l i m i e n t o de la ley ambienta l . Los diseñadores de esta 
in ic iat iva insisten en que su propósito es o r i g i n a r u n correcto desem
p e ñ o ambienta l , al m i s m o t i e m p o que se aseguren finanzas sanas. 

Los programas b r i n d a n a la c o m u n i d a d empresarial información 
y acceso a asistencia p a r a e l c u m p l i m i e n t o de la n o r m a t i v i d a d a m 
b i e n t a l y prevención de la contaminación, f l e x i b i l i d a d regulat iva, r e 
c o n o c i m i e n t o públ i co , tecnolog ía verde , sistema de administración 
a m b i e n t a l y el servicio de u n o m b u d s m a n para las pequeñas e m p r e 
sas. A continuación se e n u m e r a n estos programas descr ib iendo a l g u 
nas de sus características más notor ias . 

Asistencia técnica 

Este p r o g r a m a consta de los siguientes subprogramas: 
- Liderazgo en el Cumplimiento a través de la Auditoría Ambiental y la 

Negociación. ( C o m p l i a n c e Leadersh ip t h r o u g h E n v i r o n m e n t a l A u d i -
t i n g a n d N e g o t i a t i o n , C L E A N ) . B r i n d a auditorías in situ para e l c u m 
p l i m i e n t o de la n o r m a t i v i d a d y para la prevención de la c o n t a m i n a 
c i ó n ; también ofrece d iscrec ión l i m i t a d a e n la apl icac ión de la ley 
para aquellas vio laciones descubiertas d u r a n t e e l proceso, a c a m b i o 
de u n acuerdo para correg ir las violaciones y e m p r e n d e r proyectos de 
prevención de la contaminación que vayan más allá de los e s tando _ c . 

— Desecho Sabio (Waste Wise) . Ofrece diversos servicios para f o r t a 
lecer y asistir a las compañías en la reducción de desechos. Se inc luye 
u n representante de l p r o g r a m a para cada socio (asociado), u n a línea 
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telefónica de ayuda y u n a b ib l i o te ca de recursos, información sobre 
temas breves y u n boletín que destaca los éxitos de los asociados e n 
los esfuerzos p o r r e d u c i r desechos. 

- Equipo de Asistencia Ambiental de Nueva Inglaterra (New E n g l a n d 
E n v i r o n m e n t a l Assistance Team, NEEATeam). Este programa fue crea
do en 1995 con el propósito de: aux i l i a r a las empresas a c u m p l i r c o n 
las leyes ambientales , obtener beneficios de la prevención de la conta
minación y enverdecer su ambiente local al t i e m p o que me jora su de
sempeño financiero. L a asesoría es accesible, f lex ib le y se t iene u n e n 
f oque sec tor ia l , d ir ig iéndose sobre t o d o a pequeñas empresas. Sus 
actividades se h a n centrado e n talleres de capacitación sobre preven 
ción de l a contaminación y tecnologías emergentes, mesas redondas 
de discusión para p l a n t e a r y resolver p rob l emas y la e laboración de 
materiales de apoyo. 

Tecnolog ía Verde 

Está d i r i g i d o a b r i n d a r apoyo a la i n d u s t r i a ambienta l a fin de fac i l i tar 
e l m e r c a d o de t e cno log ías nuevas y costo efectivas. I n c l u y e los s i 
guientes subprogramas: 

- Centro para la Industria y Tecnología Ambientales (Center f o r E n v i 
r o n m e n t a l I n d u s t r y a n d Tecno logy , CELT). A p o y a a la i n d u s t r i a a m 
b i e n t a l de Nueva I n g l a t e r r a para : m e j o r a r e l acceso a los programas 
federales , o f recer demostrac ión de tecno log ía y o p o r t u n i d a d e s de 
evaluación, e x p a n d i r el acceso al capital , e l i m i n a r barreras regulativas 
e inst i tuc ionales , y comercial izar produc tos ambientales y tecnología 
innovadora tanto local c omo in ternac i ona lmente . 

- Iluminación Verde. E n la m e d i d a que la i luminación c o n s u m e 
cerca de 2 5 % de t oda la e l e c t r i c idad v e n d i d a en Estados U n i d o s , la 
EPA diseñó este p r o g r a m a destinado a ahorrar e lectr ic idad p o r m e d i o 
de l ampl iamente d i f u n d i d o uso de iluminación basada en energía e f i 
c iente . Este p r o g r a m a está d i r i g i d o a t o d o t i p o de instalaciones. Se 
trata de conceb i r la i luminación n o c o m o gastos de administración, 
s ino c o m o u n a o p o r t u n i d a d para inversión. Existen ac tua lmente e n 
Nueva I n g l a t e r r a más de 200 negocios, así c o m o gobiernos locales y 
otras organizaciones que se h a n asociado a este programa. Se supone 
que este p r o g r a m a está ev i tando en esta región e l equiva lente a las 
emisiones de C O 2 de 12 m i l automóviles, 156 m i l l o n e s de k i lowatts -
h o r a de e l e c t r i c i d a d y más de 59 m i l l o n e s de dólares e n costos de 
energía eléctrica. 
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- Estrella de la Energía (Energy Star) . Busca lograr ahorros adiciona
les de energía. Está enfocado a tres áreas: a) Edi f ic ios . Desarro l la u n 
p l a n de m a n t e n i m i e n t o prevent ivo y diversos mecanismos que hagan 
más eficiente el uso de la energía; b) Equipos de oficina. I m p l e m e n t a es
trategias que permi tan ahorrar energía en el uso de equipos de oficina; 
c) Pequeñas empresas. Mediante u n teléfono de llamadas gratuitas y u n 
sitio en I n t e r n e t b r i n d a información precisa sobre energía eficiente pa
ra equipamiento . Se enseña a inspeccionar y actualizar equipos y mues
tra el registro de créditos bancarios para pequeños negocios. 

Sistema de Gestión A m b i e n t a l 

- Ruta de las Estrellas (Star T r a c k ) . Es considerada como la más audaz 
de las iniciativas de la Región I para p romover la administración a m 
bienta l . Las empresas, de manera vo luntar ia , acuerdan valorar sus Sis
temas de Gestión A m b i e n t a l , su desempeño en el c u m p l i m i e n t o de la 
ley y p e r m i t e n u n a certificación de este desempeño p o r u n a tercera 
parte en u n reporte público. A cambio de el lo , la EPA ofrece discreción 
l i m i t a d a en la aplicación de la ley, menos inspecciones y exped i c i ón 
expedi ta de permisos. E l público p o r su parte , se benefic ia con tener 
información fresca sobre el desempeño ambienta l de las empresas. 

C o m o parte de este p r o g r a m a , la EPA y la compañía p a r t i c i p a n t e 
trabajan juntas en la elaboración de guías para las auditorías del c u m 
p l i m i e n t o de las compañías y de los Sistemas de Gestión A m b i e n t a l 
p o r u n a tercera parte. También desarrol lan estándares o calificaciones 
para auditorías y la sustancia de la certificación de l c u m p l i m i e n t o . N o 
obstante, las compañías son libres de establecer sus procedimientos i n 
ternos para c u m p l i r con los objetivos ambientales; también par t i c ipan 
en la definición de los calendarios para corregir las pr imeras violacio
nes descubiertas s iempre que se c u m p l a con los calendarios y que las 
violaciones n o sean criminales , que no presenten u n pel igro sustancial 
a la salud h u m a n a o al m e d i o ambiente y no hayan resultado en u n be
nef ic io e c o n ó m i c o (EPA, 1997d). 

Part ic ipar en los esfuerzos para lograr los estándares de ISO 14000 
fac i l i ta par t i c ipar en el Programa Ruta de las Estrellas, pero n o asegu
ra c u m p l i r c on los estándares de la EPA. 

- Contabilidad del Costo Ambiental (Environmental Cost Account ing ) . 
E n todo sistema de administración ambiental resulta fundamental m e d i r 
el desempeño ambiental de las empresas y parte de esta medición es su 
implicación financiera. Tradic iona lmente , los sistemas de contabi l idad 
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no han med ido los costos de la administración ambiental porque éstos se 
incluyen e n los gastos de administración. Los costos ambientales pueden 
reducirse o eliminarse, dependiendo de las iniciativas empresariales, las 
cuales pueden i n c l u i r la venta de residuos o las licencias de tecnología 
l impia y u n a más precisa estimación de precios y costos de los productos 
y servicios a futuro . L a contabil idad de los costos ambientales puede apo
yar y desarrollar el sistema general de administración ambiental . 

F l ex ib i l i dad regulator ia 

L a EPA h a p r o p u e s t o a la c o m u n i d a d r e g u l a d a cambiar las reglas si 
presentan nuevas ideas que p e r m i t a n l o g r a r resultados ambienta les 
superiores. Para e l lo diseñó dos programas: 

- Proyecto XL. Como ya fue descrito anter iormente , estimula estrate
gias innovadoras que obtengan resultados ambientales más l impios que 
los enfoques regulatorios tradicionales. Incluye una nueva interpretación, 
procesos dinámicos de administración e incluso el cambio de la regla. 

- Iniciativa de Sentido Común. Está d i r ig ida a sectores seleccionados 
como son el de computación y electrónica, acabados metálicos, h i e r r o , 
acero, refinación de petróleo, e imprentas ; pretende promover estrate
gias ambientales más baratas, más l impias, más inteligentes. Para ello se 
h a n f o rmado comités de asesoría que inc luyen a diversos sectores invo
lucrados en la cuestión ambienta l a fin de examinar todos los r e q u e r i 
mientos ambientales que afectan a los distintos sectores. 

Reconoc imiento 

L a Región 1 de la EPA ha puesto en práctica u n p r o g r a m a de recono
c imiento a aquellas empresas que realizan esfuerzos para alcanzar n i 
veles superiores a los estándares. Para este propósito se ha establecido 
la designación de l l iderazgo para atraer la atención de clientes, cole
gas y competidores . Se trata de n o centrarse únicamente en los trans-
gresores ambientales sino también de dar r e c o n o c i m i e n t o públ ico a 
quienes t i enen u n desempeño ambienta l destacado. 

- Socios para el Cambio. Este p r o g r a m a t o m a en cuenta a aquellas 
empresas que a u n c u a n d o quis ieran ser más l impias y verdes, n o sa
ben c ó m o l ograr lo o c ó m o empezar. L a Región 1 de la EPA, c omo so
cio de las empresas, b r i n d a a éstas asesoría para mejorar el desempe
ñ o ambienta l . Inc luso h a elaborado u n l i b r o de bols i l lo que cont iene 
ideas sobre temas c o m o rec i c lamiento , uso ef ic iente de la energía y 
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reducc ión de desechos. Además, la EPA o torga reconoc imientos y per 
misos a las empresas que l levan a cabo estos pr inc ip ios , c o m o es e l i n 
c lu i r las e n e l d i r e c t o r i o Business t o Business (Negoc i o a N e g o c i o ) . 
Les da re conoc imiento e n sus publicaciones, les o torga u n cer t i f i cado 
y u n a calcomanía para pegar e n las ventanas y materiales d e la c o m 
pañía, e n los que se les reconoce c o m o Socios para e l C a m b i o (Part-
n e r f o r C h a n g e ) . N o hace fa l ta estar e n el escenario a m b i e n t a l p a r a 
f o r m a r parte de este p rograma . 

- Programa de Liderazgo Ambiental. Aque l las c o m p a ñ í a s que son 
premiadas c on la designación de Líder A m b i e n t a l también ca l i f i can 
para programas de asistencia tales c omo Green L ights , C l i m a t e Wise, 
Waste Wise, etc., que conl levan menos inspecciones, discreción e n la 
aplicación de la ley, permisos expeditos , r e q u e r i m i e n t o s d e m o n i t o -
r e o y repor te dinámico y beneficios de facilidades específicas. 

- Premio al Mérito Ambiental D u r a n t e la celebración d e l Día de la 
T i e r r a , la EPA -Región 1 entrega el p r e m i o al mérito a aque l la empresa 
que tuvo u n destacado récord ambienta l durante el año anter i o r . Son 
elegibles aquellas empresas que h a n p r o m o v i d o y puesto e n práctica 
a lguna idea o tecnología innovadora . 

- Premio para la Protección del Agua Potable. Para la EPA, las e m p r e 
sas n o son ún icamente fuentes potenc ia les de contaminac ión s ino 
también socios p a r a la p r o t e c c i ó n de recursos. C u a l q u i e r empresa 
que haya p r o m o v i d o y ejecutado a lguna idea o tecnología i n n o v a d o r a 
puede obtener u n r e c o n o c i m i e n t o o f i c ia l , que incluye p u b l i c i d a d de 
los esfuerzos de la empresa en las publ icaciones de la EPA -Región 1, y 
partic ipación e n la c e r e m o n i a de premiac ión en la que rec ibe u n a 
placa y u n cert i f icado de re conoc imiento . 

A p o y o a pequeñas empresas 

L a EPA, consciente de que algunas empresas pequeñas t i e n e n prob le 
mas para entender y c u m p l i r c on los requer imientos ambientales, h a 
n o m b r a d o a u n ombudsman para ayudar a estas empresas a captar los 
r e q u e r i m i e n t o s ambientales y m e j o r a r su desempeño a m b i e n t a l . Las 
funciones de l ombudsman inc luyen: servir de vínculo entre las empre
sas y EPA; b r i n d a r asistencia regulator ia y técnica; servir de p u n t o de co
municac ión c on asociaciones de comerciantes, pequeñas empresas y 
ombudsman estatales, quienes at ienden a las empresas en el nivel local 
y servir de abogados (defensores) de las empresas pequeñas en los ca
sos de c u m p l i m i e n t o de la ley por la agencia ( E P A - R e g i ó n 1,1997). 
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L a experiencia de México 

E l m e d i o a m b i e n t e t i ene u n a consideración especial e n la C o n s t i t u 
c ión Política de los Estados U n i d o s Mexicanos de 1917. N o obstante, 
esta inclusión de l o a m b i e n t a l e n e l espíritu y e n e l c u e r p o de la ley 
n o t iene e l sentido c o n t e m p o r á n e o de la preservación y cu idado d e l 
m e d i o ambiente . E l artículo 27 const i tuc iona l , p o r e j emplo , señala e¿ 
derecho que la nación tiene en e l uso y regulación de los recursos n a 
turales. E n 1971 se emitió la Ley Federal para la Prevención y C o n t r o l 
de la C o n t a m i n a c i ó n , q u e si b i e n i n c o r p o r a u n c o n c e p t o más a m 
biental ista , aún concibe l o a m b i e n t a l c o m o u n p r o b l e m a de salud pú 
bl ica , l o cua l se refuerza c on el hecho de asignar e l mane jo de la pol í 
t ica d e n t r o de la estructura de la Secretaría de Salubr idad y Asistencia 
(Godau , 1985) . 

D u r a n t e los p r i m e r o s años de la década de los o chenta se i n t r o 
d u c e n diversas modi f icac iones a la ley ambienta l , sobre t odo con la fi
n a l i d a d de presentar conceptos más modernos sobre la conservación 
de los recursos naturales , la prevención y c o n t r o l de la contaminación 
y la preservación genera l d e l m e d i o a m b i e n t e . E n 1982 se emitió la 
Ley Federal de Protección al M e d i o A m b i e n t e y en 1988 la Ley Gene
r a l d e l E q u i l i b r i o E c o l ó g i c o y l a P r o t e c c i ó n d e l M e d i o A m b i e n t e 
( L G E E P A ) , l a cual remplazó a la de 1982. L a nueva ley constituyó u n 
g r a n esfuerzo p o r c o m p r e n d e r la cuestión a m b i e n t a l de manera más 
a m p l i a , abarcando los aspectos básicos de agua, a ire , desechos y c o n 
servación de recursos naturales. 

Las modi f i cac iones introduc idas p o r la L G E E P A p e r m i t e n la incor 
poración e n e l sistema regu la tor i o para el m e d i o ambiente mex i cano 
de los p r o g r a m a s de c u m p l i m i e n t o v o l u n t a r i o c o n la n o r m a t i v i d a d . 
Estos p r o g r a m a s t i e n e n que ver sobre t o d o c o n la p r o m o c i ó n de la 
autorregulación y la certificación v o l u n t a r i a . L a ley establece en sus 
e n m i e n d a s que las empresas p u e d e n p o n e r en práctica sistemas de 
autorregulación cuya finalidad sea la de mejorar su desempeño ambien 
tal habiendo c u m p l i d o con las normas oficiales mexicanas y proponién
dose el l ogro de estándares superiores. E n el marco de las reformas a la 
ley, las autor idades ambienta les federales están habi l i tadas para , e n 
a c u e r d o c o n los sectores empresar ia les , a c a d é m i c o , de g o b i e r n o y 
otras organizaciones, est imular procesos industr iales ecológicamente 
benévolos . También p r o m u e v e n e l c u m p l i m i e n t o de estándares más 
rigurosos que los especificados o algunos n o considerados en las n o r 
mas of ic iales y l a implementac ión de sistemas de certificación p a r a 
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aquellos procesos de consumo que c o n t r i b u y a n a u n m e d i o a m b i e n t e 
sano. L a a u t o r i d a d también está consc iente de la neces idad de est i 
m u l a r todas aquellas prácticas e iniciativas que, a u n c u a n d o n o estén 
consideradas en los programas gubernamentales , c o n t r i b u y a n al m e 
j o r a m i e n t o ambienta l . 

Las autor idades ambienta les mexicanas h a n r e c o n o c i d o l a i m 
p o r t a n c i a de la utilización de i n s t r u m e n t o s n o o b l i g a t o r i o s p a r a el 
l o g r o de los ob jet ivos de p r o t e c c i ó n a l m e d i o a m b i e n t e y de l a sa
l u d de la pob lac i ón . L o m i s m o q u e en la exper i enc ia e s t a d u n i d e n 
se, la polít ica de autorregulación t i ene c o m o propós i to u t i l i z a r los 
m e c a n i s m o s v o l u n t a r i o s p a r a a l e n t a r a l a c o m u n i d a d r e g u l a d a a 
m e j o r a r su d e s e m p e ñ o a m b i e n t a l , de t a l f o r m a q u e c u m p l a n c o n 
los estándares ambienta les oficiales. E n Estados U n i d o s , a l gunos de 
los mot ivos que l l e v a r o n a la p r o m o c i ó n de las políticas de auto f i s -
cal ización t i e n e n que ver , c o m o ya se m e n c i o n ó , c o n e l r e c o n o c i 
m i e n t o de la i n c a p a c i d a d d e l aparato g u b e r n a m e n t a l p a r a v i g i l a r la 
aplicación de la ley en t oda la c o m u n i d a d regu lada y c on e l r e c o n o 
c i m i e n t o de l a n e c e s i d a d de c o m p l e m e n t a r los p r o c e d i m i e n t o s 
ob l i ga tor i o s , c o n otros de carácter v o l u n t a r i o , para e x p l o r a r sus po 
s ib i l idades e n la o b t e n c i ó n de las metas a m b i e n t a l e s . E n M é x i c o , 
además de estas razones, e l est ímulo a los mecanismos v o l u n t a r i o s 
de apl icación de la ley t i e n e n también que ver c o n t o d o e l rezago 
legislativo, n o r m a t i v o y de c u l t u r a de protecc ión al m e d i o a m b i e n t e . 
De acuerdo c on las autor idades ambienta les de Méx i co , l a a u t o r r e 
gulac ión p r e t e n d e n o sólo c u b r i r los vacíos n o r m a t i v o s ex istentes , 
s ino también superar la n o r m a t i v i d a d o f i c ia l ; p u g n a r p o r e l concep
t o de c a l i d a d a m b i e n t a l t o t a l c o m o f i losofía de la administrac ión 
e m p r e s a r i a l ; i n v o l u c r a r a la c o m u n i d a d empresar ia l e n e l l o g r o de 
objetivos ambientales de benef ic io públ ico ; l ograr metas ambientales 
suplementar ias sin c o m p r o m e t e r la v i a b i l i d a d financiera de las e m 
presas y, crear y f o m e n t a r la i m a g e n de i n d u s t r i a l i m p i a c o m o va lor 
empresar ia l . 

L a L G E E P A incorporó la noc ión de c u m p l i m i e n t o vo luntar io c on la 
n o r m a t i v i d a d a m b i e n t a l , d a n d o cabida en e l sistema de procurac ión 
a m b i e n t a l a las figuras de la auditoría a m b i e n t a l y a l a a u t o r r e g u l a 
c ión. Las re formas a la ley a m b i e n t a l de 1996 h a n af inado los i n s t r u 
m e n t o s y mecanismos para la puesta e n práctica de la a u t o r r e g u l a 
c i ón y p a r a l a auditoría a m b i e n t a l . Las auditorías a m b i e n t a l e s , n o 
obstante su carácter v o l u n t a r i o , son supervisadas y aprobadas p o r la 
Procuraduría Federa l de Protecc ión al A m b i e n t e (Pro fepa ) . De h e -
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cho, la auditoría ambienta l es el único i n s t r u m e n t o v o l u n t a r i o de au 
torregulación p e r m i t i d o p o r la ley. Esta señala c l a ramente que los 
encargados de la gestión ambienta l de las empresas deben de llevar a 
cabo de m a n e r a vo luntar ia u n a p r u e b a metodológica de sus operacio
nes en l o que t i ene que ver, p o r u n a p a r t e , c on la contaminac ión y 
riesgo asociados a sus operac iones y, p o r o t r a p a r t e , c o n e l c u m p l i 
m i e n t o de los estándares nacionales e internacionales . L a misma Se
cretaría d e l M e d i o A m b i e n t e , Recursos N a t u r a l e s y Pesca (Semar-
n a p ) , de l gob ierno federal , está autorizada p o r la ley para d e f i n i r los 
contenidos de la auditoría, crear los mecanismos institucionales para 
la aprobac ión y certif icación de los expertos y a u d i t o r e s , p o n e r e n 
práctica sistemas de e n t r e n a m i e n t o para inspectores y auditores a m 
bientales, establecer premios e incentivos para reconocer a los m i e m 
bros de la c o m u n i d a d regulada que c u m p l a n o que vayan más allá de 
las normas oficiales, est imular y fac i l i tar la incorporación en la prácti
ca de la auditoría a las empresas medianas y pequeñas. 

L a legislación mexicana establece con claridad el carácter vo lunta
rio de la auditoría ambiental , po r l o que a menos que v io len las normas 
ambientales establecidas, las empresas poseen seguridad jurídica en los 
dist intos componentes de su desempeño ambienta l . Las autor idades 
también están habilitadas para firmar acuerdos con las empresas a fin 
de concertar la realización de auditorías. Queda también establecido el 
derecho de terceras partes (cualquier persona d irectamente afectada 
p o r u n m a l desempeño ambiental que surja como resultado de la audi 
toría) a acceder a la información proveniente de las auditorías. N o obs
tante lo anter ior , la ley protege la conf idenc ia l idad de la información 
industr ia l y comercial en lo relevante al l lamado secreto industr ia l ; esta 
información n o puede ser abierta a ningún rec lamante de daño a m 
biental . Los asuntos relacionados con la auditoría ambiental se enmar
can dentro de la noción de jurisdicción concurrente para los niveles de 
gobierno federal , estatal y muni c ipa l . 

Programa de Protección A m b i e n t a l y Compet i t i v idad I n d u s t r i a l 
y otras iniciativas voluntarias 

Existe u n marco general en el cual se inserta el sistema de autorregu 
lación en la política ambienta l de México , éste es e l Programa de Pro
tecc ión A m b i e n t a l y C o m p e t i t i v i d a d I n d u s t r i a l , de j u l i o de 1995, e l 
cua l i n c l u y e la autorregulación a m b i e n t a l c o m o u n o de sus i n s t r u 
mentos que busca: "desarrollar y est imular las iniciativas y programas 
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v o l u n t a r i o s de p r o t e c c i ó n a m b i e n t a l e n la i n d u s t r i a p o r m e d i o de 
compromisos en mater ia de auditorías ambientales, sustitución de i n -
sumos, modernizac ión tecnológica, e f ic iencia energética y recic laje . 
Se c o n t e m p l a el impulso a sistemas vo luntar ios de gestión ambienta l y 
a estímulos a la producc ión l i m p i a " . 

México , lo mismo que algunos países más en América L a t i n a , d i o 
i n i c i o desde la creación m i s m a de la Profepa, a u n a política de con -
certación c o n e l sector i n d u s t r i a l t endente a exp lorar en el ámbito de 
los mecanismos n o convencionales de búsqueda de l c u m p l i m i e n t o de 
la ley ambienta l . 

L a política de autorregulación y los programas de c u m p l i m i e n t o 
v o l u n t a r i o de la ley ambienta l , de la cual e l Programa Nac iona l de A u 
ditoría A m b i e n t a l f o r m a par te , poseen diversos componentes y p r o 
gramas, en t re los que destacan los siguientes: 

- Programa Voluntario de Gestión Ambiental. Su objet ivo es p r o m o 
ver e l i n c r e m e n t o de la gestión a m b i e n t a l en las instalaciones indus 
triales, a fin de d i s m i n u i r los impactos dañinos al m e d i o ambiente . Es
te p r o g r a m a f u n c i o n a m e d i a n t e e l es tab lec imiento de u n conven io 
de actuación con junta entre las industrias y las autoridades ambienta 
les correspondientes . M e d i a n t e este p r o g r a m a y de acuerdo c on los 
requis itos básicos establecidos p o r la a u t o r i d a d , las empresas t i e n e n 
la p o s i b i l i d a d de diseñar i n d e p e n d i e n t e m e n t e su sistema de gestión 
a m b i e n t a l . Este p r o g r a m a d a la o p o r t u n i d a d de que las empresas 
a d o p t e n Sistemas de Gestión A m b i e n t a l de acuerdo con sus caracte
rísticas, necesidades e intereses. N o obstante, la a u t o r i d a d exige co
m o requis i to la realización de las acciones propuestas según el calen
d a r i o establecido, e l desarrol lo de u n Sistema de Gestión A m b i e n t a l 
para p o n e r en práctica la p ropues ta y la búsqueda de la protecc ión 
a m b i e n t a l más allá de las n o r m a s oficiales. Este p r o g r a m a establece 
c o m o r e q u i s i t o u n r e p o r t e a n u a l de gestión e n e l cua l se asiente l a 
evaluación d e l p r o g r a m a y con base en el cual se podrán negociar a l 
gunas modif icaciones , si es que las condiciones de l desarrol lo de l p r o 
grama así l o ex igen. Para ser reconoc ido p o r la a u t o r i d a d , e l progra 
m a d e b e r á p r e s e n t a r l a cert i f icación a m b i e n t a l p o r u n o r g a n i s m o 
pr ivado autor izado y se deberá someter a u n a auditoría. Las ventajas 
de este p r o g r a m a para las empresas son muchas. A l m e j o r a r su i m a 
gen pública a l p a r t i c i p a r en el Programa V o l u n t a r i o de Gestión A m 
b i e n t a l , están en condic iones de acceder a reconoc imientos y cer t i f i 
caciones nacionales e internacionales y de obtener incentivos fiscales 
por cambios de proceso. 
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- Programa Nacional de Auditoria Ambiental. Las auditorías t i e n e n 
c o m o f i n a l i d a d c o n t r o l a r y evaluar e l d e s e m p e ñ o a m b i e n t a l de las 
empresas y ent idades reguladas, a fin de d e t e r m i n a r s i tuaciones de 
riesgo real o potenc ia l para la salud o el m e d i o ambiente ; además per
m i t e n l levar a cabo medidas preventivas y correctivas. Las auditorías 
puestas en práctica p o r las autor idades mexicanas t o m a n e n cuenta 
los aspectos operacionales fundamenta les de u n a instalación, es de
c i r , c o m p r e n d e n e l p e r s o n a l y la administración, e l c u m p l i m i e n t o 
c o n la n o r m a t i v i d a d ambienta l , aspectos de la salud y seguridad de los 
empleados, y programas para responder a situaciones de emergencia . 
M e d i a n t e la auditoría se efectúa u n a revisión de las materias pr imas , 
equipos y procesos, de tal manera que las tareas de la prevención que
d e n identif icadas en el m o m e n t o o p o r t u n o . Aspectos básicos de la au
ditoría son su evaluación sobre la calificación de los empleados de las 
empresas p a r a d e t e r m i n a r si c u e n t a n c o n capac idad p a r a c u m p l i r 
c o n la regulación ambienta l y la verificación de la existencia de tecno
logía adecuada para c o n t r o l a r la contaminación. De esta m a n e r a , la 
auditoría p e r m i t e n o sólo procurarse u n a i m a g e n pública favorable 
e n términos de mercadotecnia , sino también pos ib i l i ta la racional iza
c ión de recursos y la e conomía de costos. 

Si u n a empresa desea part i c ipar en este p r o g r a m a deberá firmar 
u n acuerdo con la Profepa en el que se especifica que corregirá cual 
q u i e r def ic iencia re lac ionada con su desempeño a m b i e n t a l . E l a u d i 
t o r , u n a vez c o n c l u i d o su t raba jo , deberá real izar u n i n f o r m e e n el 
cual se especi f iquen los factores que f u e r o n sometidos a evaluación, 
sus resultados y sus deficiencias, las acciones preventivas y las correct i 
vas, los t iempos estimados de las correcciones de cada u n a de las de f i 
ciencias encontradas, así c o m o los gastos en los que se incurrirá. L a 
empresa puede negociar con las autoridades el alcance y los t iempos 
de las correcciones, pero lo que n o puede es evitar corregir los proble 
mas detectados; estas correcciones serán verificadas p o r las a u t o r i d a 
des. Hasta 1997, la Profepa había llevado a cabo más de 800 auditorías, 
l o cual da cuenta de u n a fuer te v o l u n t a d p o r par te de la a u t o r i d a d 
p o r llevar a cabo este p r o g r a m a y de l lugar que le asigna d e n t r o de su 
política de c u m p l i m i e n t o con la legislación ambienta l . 

- Programa de Normas Voluntarias. Estas f o r m a n parte de iniciativas 
de concertación entre la indus t r ia y la autor idad , a fin de procurar u n 
m e j o r desempeño ambienta l en procesos industriales específicos. Es
te p r o g r a m a debe su i m p o r t a n c i a al hecho de c u b r i r vacíos en la n o r 
m a t i v i d a d mexicana. T o m a en cuenta las condic iones reales de ope-
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ración de las empresas, lo que les p e r m i t e hacer más compatibles los 
r e q u e r i m i e n t o s ambienta les c o n los costos implícitos en e l proceso 
r e g u l a t o r i o . T i e n e u n a aplicación i n m e d i a t a , a l i enta e l en foque de 
cal idad t o t a l y hace partícipe al sector i n d u s t r i a l en el m e j o r a m i e n t o 
de l m e d i o ambiente . 

- Programa de Apoyo a las Normas Voluntarias Internacionales. M e 
d i a n t e este p r o g r a m a se busca e s t i m u l a r a aquel las empresas q u e 
c u m p l a n c o n las normas internac ionales , c o m o es e l caso de la serie 
ISO 14000. A c t u a l m e n t e existe u n p r o g r a m a p i l o t o con 11 empresas 
líderes y 22 pequeñas y medianas , a f i n de m e j o r a r su gestión y d e 
sempeño a m b i e n t a l . Operat ivamente este p r o g r a m a consiste en q u e 
las empresas líderes seleccionen dos c l ientes o proveedores a fin de 
r e c i b i r capacitación sobre los sistemas de administración a m b i e n t a l 
t o m a n d o c o m o m o d e l o el ISO 14000. E l p r o g r a m a p i l o t o también i n 
cluye apoyo para diseñar sistemas de administración a m b i e n t a l y l a 
evaluación de l mismo , u n a vez puesto en práctica. 

- Programa de Certificación Privada. Está d i r i g i d o a las empresas 
que c u m p l a n c o n las normas c o m o u n mecanismo que p r o m u e v a la 
m e j o r a tecno lóg i ca g e n e r a d o r a de mejores insumos y mejores p r o 
ductos en términos de su impacto ambienta l . 

- Programa de Convenios Voluntarios. Estos se establecen entre auto 
r i d a d y empresa a fin de p l a n t e a r programas de m e j o r a m i e n t o a m 
b i e n t a l q u e vayan más allá de los estándares of iciales. F o r m a p a r t e 
también de este i n s t r u m e n t o la puesta en práctica de programas de 
m e j o r a m i e n t o a m b i e n t a l específ icos c o m o son los casos de p r o g r a 
mas de rec i c lamientos y reuso de materiales , reconversión de trans 
por te o utilización de vehículos eléctricos como esfuerzos adicionales 
llevados a cabo p o r empresas part ic ipantes en el programa. 

L a auditoría ambienta l c omo política para u n a industr ia l i m p i a 

L a polít ica de auditoría a m b i e n t a l en Méx i co nace c o n la creac ión 
de la Procuraduría Federa l de Protecc ión a l A m b i e n t e e n 1992. E n 
México la auditoría a m b i e n t a l c o m o i n s t r u m e n t o v o l u n t a r i o de a p l i 
cación de la ley a m b i e n t a l t iene suma i m p o r t a n c i a . Por u n a parte es, 
c o m o e n e l caso de Estados U n i d o s , u n m e c a n i s m o para la o b t e n 
c ión de logros ambienta les que p r e t e n d e c u b r i r aquellos espacios a 
los que las labores de inspecc ión y v ig i lanc ia de la a u t o r i d a d n o l l e 
gan s implemente p o r carencia de recursos humanos . Por o t r a parte , 
en Méx i co la exper ienc ia r e g u l a t o r i a de l m e d i o ambiente es rec ien-
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t e , p o r l o que existen m u c h o s aspectos m u y i m p o r t a n t e s d e l desem
p e ñ o a m b i e n t a l de las empresas que n o están regulados y que t i e n e n 
repercusiones ambientales significativas. F i n a l m e n t e , y éste es u n fac
t o r decisivo para alentar los mecanismos vo luntar ios de c u m p l i m i e n 
t o con la legislación a m b i e n t a l , la c o n d u c t a a m b i e n t a l p o r par te de 
muchas empresas de l sector i n d u s t r i a l h a creado situaciones de r ies
g o a m b i e n t a l de u n a m a g n i t u d considerable p o r q u e , ante la ausen
c ia de u n a conc ienc ia a m b i e n t a l y de i n s t r u m e n t o s legales que n o r 
m a r a n sus práct icas , emit ían sus descargas de r e s i d u o s e n s i t i o s 
inaprop iados , lugares clandestinos o depósitos que n o cumplían c o n 
u n a n o r m a t i v i d a d . 

E n M é x i c o , la auditoría a m b i e n t a l - l o m i s m o q u e e n los o t r o s 
países en los que se ha puesto en práctica como mecanismo sobre todo 
prevent ivo , aunque necesariamente también correc t ivo - , h a t e n i d o la 
finalidad de c o m p r o b a r e l g rado de c u m p l i m i e n t o de la r e g l a m e n 
tación a m b i e n t a l p o r par te de las empresas auditadas. E l P r o g r a m a 
N a c i o n a l de Auditorías A m b i e n t a l e s insiste en la i m p o r t a n c i a de la 
auditoría a m b i e n t a l , a fin de que las empresas p u e d a n tener u n a m e 
d i d a de su g r a d o de c u m p l i m i e n t o c o n la n o r m a t i v i d a d a m b i e n t a l ; 
establecer p rogramas para m i n i m i z a r riesgos y daños al m e d i o a m 
b i e n t e , a las personas y a los bienes; a h o r r a r recursos m e d i a n t e u n 
uso más rac i ona l de materias pr imas y productos ; m e j o r a r la i m a g e n 
pública de la empresa, y f o m e n t a r u n a c u l t u r a de cu idado de l m e d i o 
ambiente . 

Está establecido en el Programa Nac iona l de Auditorías A m b i e n 
tales que al finalizar las labores de l aud i to r , se elabore u n i n f o r m e en 
e l que se especi f iquen objetivos, alcances, desarro l lo , conclusiones y 
recomendaciones sobre las acciones preventivas y correctivas que sean 
pert inentes . Se espera que al finalizar la auditoría se elabore u n p l a n 
de acción, en el que se establecen plazos, responsabilidades, costos y 
se establezca u n sistema de seguimiento para veri f icar el c u m p l i m i e n 
to . L a empresa auditada y la a u t o r i d a d suscriben u n convenio de con -
certación med iante e l cual la p r i m e r a se c o m p r o m e t e , med iante u n a 
fianza, a correg i r las irregular idades encontradas. 

Las a u t o r i d a d e s ambienta l es v e n e n la auditoría a m b i e n t a l u n 
mecanismo m u y i m p o r t a n t e de búsqueda de corresponsabi l idad c o n 
e l sector i n d u s t r i a l y de explorac ión de i n s t r u m e n t o s n o coercit ivos 
que , combinados con los coercitivos, f o m e n t e n el c u m p l i m i e n t o de la 
n o r m a t i v i d a d a m b i e n t a l y la protecc ión de la salud de las personas y 
d e l m e d i o ambiente . 
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L a política de auditoría a m b i e n t a l de la Profepa se inició p r i n c i 
pa lmente con las industrias más grandes, pero se ha avanzado para i n 
c l u i r también a las empresas medianas y pequeñas. E n la m e d i d a e n 
que muchas de éstas e n f r e n t a n serios prob lemas financieros, l o c u a l 
les d i f i c u l t a su participación e n los programas de auditoría a m b i e n 
t a l , la Pro fepa h a negoc iado créditos c o n e l Banco M u n d i a l a fin de 
crear u n f o n d o de apoyo para que estas empresas p u e d a n p a r t i c i p a r 
de l p r o g r a m a de auditoría y me jo rar su desempeño ambienta l . 

M e d i a n t e e l p r o g r a m a de auditoría a m b i e n t a l v o l u n t a r i a , aque 
llas empresas que i d e n t i f i q u e n , r e p o r t e n y c o r r i j a n sus problemas de 
desempeño ambienta l son elegibles para u n a política de reducc ión o 
e l iminación de las sanciones que corresponderían a las transgresio
nes descubiertas y a u n a t r e g u a p o r u n t i e m p o d e t e r m i n a d o en las 
inspecciones p o r parte de la a u t o r i d a d . Esto n o es apl icable c u a n d o 
exista u n rec lamo público o en caso de algún accidente. 

L o s sistemas voluntarios en Canadá, Estados Unidos y México: 
Algunas similitudes y diferencias 

L a política de c u m p l i m i e n t o v o l u n t a r i o de la legislación ambienta l e n 
Canadá, Estados U n i d o s y México da cuenta y responde a contextos 
sociales y ambientales dist intos . E l n a c i m i e n t o en Estados U n i d o s de 
u n sistema de autorregulación vo luntar ia , confiable y p r o m o v i d o p o r 
m e d i o de impor tantes estímulos br indados p o r la autor idad , se e x p l i 
ca en u n contexto de derechos y reivindicaciones de grupos y agentes 
de la sociedad c iv i l c on u n a fuerza e i n d e p e n d e n c i a social y política 
que les ha p e r m i t i d o ser reconocidos en toda su dimensión p o r e l p o 
der g u b e r n a m e n t a l . E l derecho a la información fuer temente de fen
d i d o p o r la ciudadanía, o e l derecho de u n c iudadano a d e m a n d a r a 
cualquier e n t i d a d c ivi l o gubernamenta l p o r daños y afectaciones a su 
segur idad y bienestar, así c o m o e l derecho de las empresas a m a n t e 
n e r c o n f i d e n c i a l i d a d e n sus m é t o d o s y prácticas product ivas , e n t r e 
otros, d a n cuenta de los distintos elementos jurídicos y de gobernab i -
l i d a d que están presentes en el proceso de desarrol lo de u n a política 
c omo la que p r o m u e v e las prácticas vo luntar ias de c u m p l i m i e n t o de 
la legislación ambienta l . 

Los alegatos de l sector empresarial estadunidense dir igidos a las le
gislaciones estatales para la obtención de privilegios de i n m u n i d a d so
bre las violaciones descubiertas en los procedimientos de auditoría am-
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biental , se ubican en u n a tradición de l derecho consuetudinario estadu
nidense en el cual se h a n b r i n d a d o ciertos privilegios para l a i n f o r m a 
c ión proveniente de análisis autocríticos, lo cual fue in i c ia lmente esta
b l e c i d o para n o i m p e d i r e l f l u j o de información p r o v e n i e n t e de las 
autoevaluaciones críticas llevadas a cabo en los hospitales para analizar 
los casos de prácticas médicas erróneas. La posición de la EPA respecto a 
las leyes de i n m u n i d a d se mueve in f lu ida por dos factores. E l p r i m e r o es 
su necesidad de demostrar autor idad para hacer c u m p l i r la ley ante la 
c o m u n i d a d regulada. De acuerdo con esta lógica debe mostrarse i n t r a n 
sigente con el c u m p l i m i e n t o de la ley. E l segundo factor es la necesidad 
que tiene de negociar y conci l iar intereses de diversos grupos sociales, 
c on el propósito de buscar alternativas para que se logren los estándares 
ambientales. L a EPA sabe que n o tiene capacidad para i m p o n e r la n o r -
matividad en todos los grupos y en todo el terr i tor io , por ello se muestra 
flexible e incorpora las iniciativas voluntarias y se muestra tolerante con 
diversos aspectos de las leyes de i n m u n i d a d (Parent, 1997). 

E l o t ro contexto en el que se sitúa la política de incentivos a la au-
tofiscalización en Estados Unidos es e l que tiene que ver con la relevan
cia que adqu i r i e ron las demandas ambientales por parte de vastos sec
tores de la poblac ión. Estas f u e r o n respuestas al de te r i o ro a m b i e n t a l 
que ya para los años sesenta era bastante no to r i o y sobre el que se había 
f o r m a d o u n a r e d organizativa que hacía conciencia sobre los diversos 
problemas, y que finalmente culminó con el proceso legislativo para la 
protección ambienta l de fines de los años sesenta y que colocaron a Es
tados Unidos en la vanguardia normativa en estos temas (Mintz , 1996). 

E l paso decisivo en Estados U n i d o s en mater ia de políticas de au -
tofiscalización y de prácticas vo luntar ias para e l c u m p l i m i e n t o de la 
ley a m b i e n t a l se d i o c o n la política de auditoría a m b i e n t a l de 1986. 
Pero e l esfuerzo más i m a g i n a t i v o para e x p l o r a r e n e l c a m p o de los 
métodos vo luntar ios y de estímulo a la corresponsabi l idad v i n o c on la 
l l amada reinvención de la política de regulación a m b i e n t a l de la ad 
ministración d e l pres idente C l i n t o n . Allí arrancó toda u n a etapa ex
p e r i m e n t a l que ha cambiado y forta lec ido e l esfuerzo regulador de la 
U n i ó n A m e r i c a n a e n m a t e r i a de a p l i c a c i ó n de l a l ey a m b i e n t a l 
( M i n t z , 1996). Estas innovaciones se h a n empezado a divulgar en dis
t intos países de América L a t i n a y de otras partes de l m u n d o . Méx i co 
m i s m o ha rec ib ido esta in f luenc ia y e l sistema mex icano de p r o c u r a 
c ión de la legislación ambienta l ha empezado a crear sus propias i n i 
ciativas de autorregulación y de búsqueda de alternativas vo luntar ias 
de c u m p l i m i e n t o con las normas ambientales. 


